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MODELO DE APURAÇÃO DE CUSTOS VINCULADO À CADEIA DE VALOR 
 

Contexto: identificar e mensurar os custos do Ministério da Justiça, de modo a exprimir, em moeda, o valor 

do esforço para a entrega dos serviços, associados aos valores à sociedade. 

 

1 ς INTRODUÇÃO 
 
 1.1 ς Evolução normativa 

As questões relativas aos gastos públicos e seu controle têm sido a preocupação de 

legisladores e gestores há muito tempo. A Lei nº 4.320/64 ς ά[Ŝƛ Řƻǎ hǊœŀƳŜƴǘƻǎ tǵōƭƛŎƻǎέ ǇǊŜǾşΣ ŘŜǎŘŜ 

sua sanção, a necessidade de apuração e controle de custos por parte da administração pública, conforme 

disposto nos artigos 85 e 99:  

άArt. 85. Os serviços de contabilidade serão organizados de forma a permitirem o acompanhamento da execução 

orçamentária, o conhecimento da composição patrimonial, a determinação dos custos dos serviços industriais, o 

levantamento dos balanços gerais, a análise e a interpretação dos resultados econômicos e financeiros. 

Art. 99. Os serviços públicos industriais, ainda que não organizados como empresa pública ou autárquica, 

manterão contabilidade especial para determinação dos custos, ingressos e resultados, sem prejuízo da 

escrituração patrimonial e financeiro comum. έ 

Nesse mesmo contexto, o Decreto-lei nº 200/67, que dispõe sobre a organização da 

administração pública, também trata da questão de custos: 

άArt . 25. A supervisão ministerial tem por principal objetivo, na área de competência do Ministro de Estado: 

(...) 

IX - Acompanhar os custos globais dos programas setoriais do Governo, a fim de alcançar uma prestação 

econômica de serviços. 

(...) 

 Art. 30. Serão organizadas sob a forma de sistema as atividades de pessoal, orçamento, estatística, 

administração financeira, contabilidade e auditoria, e serviços gerais, além de outras atividades auxiliares 

comuns a todos os órgãos da Administração que, a critério do Poder Executivo, necessitem de coordenação 

central. 

(...) 

§ 3º É dever dos responsáveis pelos diversos órgãos competentes dos sistemas atuar de modo a imprimir o 

máximo rendimento e a reduzir os custos operacionais da Administração. 

(...) 

Art. 79. A contabilidade deverá apurar os custos dos serviços de forma a evidenciar os resultados da gestão. 

(...)  

Art. 94. O Poder Executivo promoverá a revisão da legislação e das normas regulamentares relativas ao pessoal 

do Serviço Público Civil, com o objetivo de ajustá-las aos seguintes princípios: 

(...) 

XI - Instituição, pelo Poder Executivo, de reconhecimento do mérito aos servidores que contribuam com 

sugestões, planos e projetos não elaborados em decorrência do exercício de suas funções e dos quais possam 

resultar aumento de produtividade e redução dos custos operacionais da administração. 

(...) 

Art. 95. O Poder Executivo promoverá as medidas necessárias à verificação da produtividade do pessoal a ser 

empregado em quaisquer atividades da Administração Direta ou de autarquia, visando a colocá-lo em níveis de 

competição com a atividade privada ou a evitar custos injustificáveis de operação, podendo, por via de decreto 
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executivo ou medidas administrativas, adotar as soluções adequadas, inclusive a eliminação de exigências de 

pessoal superiores às indicadas pelos critérios de produtividade e rentabilidade.ά 

 

 Importante salientar que a Lei Complementar nº 101/00 ς Lei de Responsabilidade Fiscal/LRF, 

tornou ainda mais importante e necessária a apuração e controle de custos por parte dos Gestores 

Públicos, identificando necessidades e impondo responsabilidades: 

άArt. 4º.  A lei de diretrizes orçamentárias atenderá o disposto no § 2º do art. 165 da Constituição e: 

(...) 

e) normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos resultados dos programas financiados com recursos 

dos orçamentos; 

(...) 

Art. 50. Além de obedecer às demais normas de contabilidade pública, a escrituração das contas públicas 

observará as seguintes: 

(...) 

§ 3º A Administração Pública manterá sistema de custos que permita a avaliação e o acompanhamento da 

gestão orçamentária, financeira e patrimonial.έ 

 

Assim, desde o início dos anos 2000, todas as Leis de Diretrizes Orçamentárias Anuais ς LDO 

trazem disposições sobre apuração e controle de custos. A Lei nº 13.242, de 30 de dezembro de 2015, a Lei 

de Diretrizes Orçamentárias para 2016, dispõe:  

άArt. 15. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, a alocação dos recursos na Lei 

Orçamentária de 2016 e em créditos adicionais, e a respectiva execução, deverão propiciar o controle dos 

valores transferidos e dos custos das ações e a avaliação dos resultados dos programas de governo. 

 Parágrafo único. O controle de custos de que trata o caput será orientado para o estabelecimento da relação 

entre a despesa pública e o resultado obtido, de forma a priorizar a análise da eficiência na alocação dos 

recursos, permitindo o acompanhamento das gestões orçamenǘłǊƛŀΣ ŦƛƴŀƴŎŜƛǊŀ Ŝ ǇŀǘǊƛƳƻƴƛŀƭΦέ 

Mesmo com todo esse arcabouço legal acerca da necessidade de se controlar custos, a 

administração pública federal sempre enfrentou muitas dificuldades para tornar essa questão basilar à sua 

gestão. Tendo ciência disso, o Tribunal de Contas da União prolatou, no Acórdão nº 1.078/2004 ς 2ª 

câmara, que sejam adotadas: 

άprovidências para que a administração pública federal possa dispor com a maior brevidade possível de sistemas 

de custos, que permitam, entre outros, a avaliação e o acompanhamento da gestão orçamentária e financeira de 

responsáveis, ante o disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000, art. 50, § 3º), na 

LDO para 2003 (Lei nº 10.524/2002, art. 21) e na LDO para 2004 (Lei nº 10.707/2003, art. 20, §2º)έΦ (grifo nosso)   

Visando atender à legislação em vigor e à demanda pela modernização da gestão, foi editada a 

Portaria Interministerial nº 945, de 26 de setembro de 2005, que criou a Comissão Interministerial de 

Custos, com a incumbência de elaborar estudos e propor diretrizes, métodos e procedimentos para 

subsidiar a implantação de Sistema de Custos na Administração Pública Federal. O trabalho dessa comissão 

foi sucedido em 2008, pela instituição da Câmara Técnica de Qualidade do Gasto (CTQG), no âmbito do 

Comitê Técnico de Orçamento conduzido pela Secretaria de Orçamento Federal, do Ministério de 

Planejamento, Orçamento e Gestão e culminou, ainda naquele ano, com a definição do Ministério da 

Fazenda como órgão responsável pela concepção e implantação do sistema de Informações de Custos do 

Governo Federal ς SIC. 

Com efeito, como resultado desses trabalhos, em 2011, após aproximadamente dois anos de 

trabalho, o Sistema alcançou a maturação suficiente para entrada em produção. Foi criada no âmbito da 
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Secretaria do Tesouro Nacional, a Gerência de Informação de Custos, responsável pela manutenção e 

aprimoramento do SIC. Nesse mesmo ano, foram editadas as Portarias STN nº 157 e nº 716, que criou o 

Sistema de Custos do Governo Federal e definiu as competências do órgão central e setoriais do Sistema, 

respectivamente. 

No âmbito do Ministério da Justiça e, os trabalhos relativos à adoção de sistemáticas de 

apuração de custos remontam aos anos de 2009 e 2010, quando o Ministério participou do Grupo de 

Validação e Homologação do SIC. Contudo, somente por ocasião da edição da Portaria MJ n° 1.370, de  15 

de agosto de 2014, que aprovou regimento interno da Secretaria Executiva,  é que a questão voltada a 

Custos foi incorporada às  suas competências: 

ά!ǊǘΦ мϲ ! {ŜŎǊŜǘŀǊƛŀ 9ȄŜŎǳǘƛǾŀΣ ƽǊƎńƻ ŘŜ ŀǎǎƛǎǘşƴŎƛŀ ŘƛǊŜǘŀ Ŝ ƛƳŜŘƛŀǘŀ ŀƻ aƛƴƛǎǘǊƻ ŘŜ 9ǎǘŀŘƻΣ ŀ ǉǳŜ ǎŜ ǊŜŦŜǊŜ ƻ ŀǊǘΦ 

2°, inciso I, alínea "b", do Anexo I do Decreto n° 6.061, de 15 de março de 2007, tem por finalidade: 

(...) 

II - supervisionar e coordenar as atividades relacionadas com os sistemas federais de planejamento e orçamento, 

de organização e modernização administrativa, de contabilidade, de administração financeira, de custos, de 

administração dos recursos de informação e informática, de recursos humanos, de serviços gerais e de 

transparência e acesso a informações, no âmbito do Ministério;  

(...) 

Parágrafo único. A Secretaria Executiva exerce, ainda, o papel de órgão setorial do Sistema de Pessoal Civil da 

Administração Federal ς SIPEC, do Sistema de Organização e Modernização Administrativa, do Sistema de 

Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação ς SISP, do Sistema de Serviços Gerais ς SISG, do Sistema 

de Planejamento e de Orçamento Federal, do Sistema de Contabilidade Federal, do Sistema de Custos do Governo 

Federal e do Sistema de Administração Financeira Federal, por intermédio da Subsecretaria de Planejamento, 

Orçamento e Administração a ela subordinada.  

(...) 

Art. 67. À Coordenação-Geral de Planejamento Setorial compete: 

(...) 

XIV - coordenar, acompanhar e disseminar o Sistema de Custos do Governo Federal e prestar apoio, assistência e 

orientação na elaboração de relatórios gerenciais do Sistema de Informações de Custos das unidades 

administrativas e entidades subordinadas do Ministério.έ (grifo nosso) 

 

 1.2 ς Custos como ferramenta gerencial 

Todas as iniciativas dos legisladores e gestores públicos ao longo do tempo, quando trataram 

de custos na administração federal, procuraram indicar a necessidade de que a informação de custos 

deveria ser obtida para, mais do que auxiliar, nortear além de suas decisões acerca dos gastos públicos, 

suas repercussões nos programas e/ou políticas públicas em andamento e, ainda, mensurar sua capacidade 

de interferir positivamente na melhoria das condições de vida da sociedade em geral, cliente final de todos 

os serviços públicos disponíveis. 

Dessa maneira, a gestão pública moderna está atrelada a ferramentas e sistemas de controle 

e, também, ao posicionamento dinâmico e contínuo, frente aos desafios impostos pela necessidade em se 

atender às demandas pelo desenvolvimento do País, que são cada vez maiores, diante de cenários, em que 

os recursos, especialmente os orçamentários e financeiros, estão cada vez mais comprometidos e escassos. 

Nessa perspectiva, obter e utilizar informações de custos para tomada de decisão vêm se 

tornando cada vez mais importante para o gestor público, pois será a partir dessa informação qualificada 

que se poderá reverter a sistemática recorrente no ciclo da despesa pública, que está, ainda hoje, centrada 

na disponibilidade orçamentária para execução de despesas, quando o caminho mais virtuoso seria aquele 
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em que fossemos capazes de identificar os custos atrelados a um projeto e/ou atividade pública e sua 

repercussão, com a medição da sua eficácia e, também, da sua efetividade como indução de melhorias nas 

vidas das pessoas, pelo oferecimento de mais acesso a direitos sociais garantidos, como moradia, saúde, 

educação e segurança, por exemplo. 

Devemos buscar a alteração das perguntas normalmente feitas para destinação de recursos 

públicos: 

A pergunta atual: Há disponibilidade orçamentária para realização da despesa? 

O que se pretende com a adoção de ferramentas que garantam a melhoria da qualidade do 

gasto e identificação dos custos atrelados à implementação de políticas públicas é mudar o foco: 

A pergunta que se espera ouvir: Quanto custa implementar/apoiar/realizar essa 

política/programa?  

Para tanto, é primordial gastar melhor e, além disso, em políticas corretas que produzam 

melhores resultados com o menor custo possível. Importante destacar que o menor custo apurado para 

determinada ação de governo, não será necessariamente aquele que decorreu do menor gasto, pois o 

custo não leva em consideração apenas os valores monetários das despesas, mas procura evidenciar o 

quanto aquele gasto contribuiu para o alcance do resultado esperado. 

Assim, a avaliação da qualidade do gasto na administração pública está ligada à definição da 

estratégia para as políticas públicas que necessitam ser implementadas e à sua operacionalização. Sabe-se 

que o direcionamento estratégico é a definição de prioridades e a escolha de caminhos para o alcance dos 

objetivos escolhidos em um lapso temporal. O grande desafio estará no alinhamento da capacidade 

operacional do ente público à sua estratégia. Muitas vezes, não bastará definir processos e atividades de 

maneira adequada, executá-los com baixos custos e elevada qualidade, se esses, apesar de se mostrarem 

eficientes, não estiverem contribuindo de maneira eficaz com o alcance dos objetivos estratégicos. 

 

2 - CONTABILIDADE PÚBLICA E DE CUSTOS 
 

Durante muito tempo a contabilidade pública no Brasil esteve voltada à escrituração da 

execução orçamentária, o que trazia muitas distorções em relação ao objeto primordial de qualquer 

contabilidade ς comercial, industrial, bancária ou mesmo pública ς, que é debruçar-se sobre o patrimônio 

das entidades e suas variações.  

 Desde o ano de 2008, o Brasil está em processo de convergência às normas internacionais de 

contabilidade aplicadas ao setor público. O processo é longo e muitas etapas já foram cumpridas. Uma das 

mais importantes foi a adoção do novo Plano de Contas Aplicado ao Setor Público ς PCASP, que entrou em 

vigor no início de 2015. 
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A contabilidade de custos faz parte desse esforço de melhoria da gestão e controle das contas 

públicas, a partir da disponibilização de informações para fins gerenciais e que sejam capazes de alicerçar a 

decisão administrativa do gestor público. 

Custo é άƎŀǎǘƻ ǊŜƭŀǘƛǾƻ ŀ ōŜƳ ƻǳ ǎŜǊǾƛœƻ ǳǘƛƭƛȊŀŘƻ ƴŀ ǇǊƻŘǳœńƻ ŘŜ ƻǳǘǊƻǎ ōŜƴǎ ƻǳ ǎŜǊǾƛœƻǎ 

(MARTINS, 2003, p. 17)έ, ou ainda, custo é a medida monetária do sacrifício financeiro com o qual 

uma organização, uma pessoa ou um governo, deve arcar a fim de atingir seus objetivos (entrega de um 

produto/serviço, conclusão de uma atividade, etc). 

Portanto, se a contabilidade geral preocupa-se em evidenciar e registrar atos e fatos que 

promovem alterações no patrimônio das entidades, a contabilidade de custos busca demonstrar, a partir 

de levantamento de dados e informações e sua análise, se essas alterações patrimoniais estão se refletindo 

em melhoria dos serviços prestados pela entidade pública, em nosso caso. 

Para que isso aconteça, a contabilidade de custos é organizada como um sistema que 

possibilita a extração de informações que espelhem, com a maior fidedignidade possível, a realidade em 

estudo. Para atingir o objetivo, um sistema de custos deve responder a estas arguições:  1. Como alocar?;  

2. Como registrar? e 3. Que método utilizar para imputar os custos aos bens ou serviços? 

1. Como alocar: trata-se de definir, a partir da identificação do modo de produção do bem 

e/ou de prestação do serviço, a maneira de acumular os custos incorridos durante o 

processo operacional até a efetiva entrega ao cliente.  

2. Como registrar: definição de como os valores das informações de custos serão registrados 

para possibilitar sua apuração, a partir da identificação da necessidade dos usuários da 

informação. 

3. Que método utilizar: essa escolha importa na definição da fórmula de apropriação dos 

custos e sua vinculação aos objetos de custos definidos. Os principais métodos são os 

seguintes: 

Á Custeio por Absorção; 

Á Custeio por Atividades (ABC ς Activity Based Costing). 

Á Custeio Direto. 

O custeio por absorção, segundo Eliseu Martins (2003, p. нпύΣ άŞ o método que aloca aos 

produtos todos os custos de fabricação, quer fixos ou variáveis, e somente os custos de fabricaçãoέ. 

Significa que todos os gastos relacionados aos esforços de produção/prestação são incorporados aos 

produtos/serviços.  

Na esfera pública, centrada na prestação de serviços, existe a necessidade de adaptar o 

método a essa realidade. A maior dificuldade está na indistinção entre custos fixos e variáveis e, ainda, na 

alocação de custos comuns e/ou indiretos a mais de uma atividade, que deve ser realizada por meio de 

critérios de rateio, que sempre atenderão à definição arbitrária. Essa escolha poderá impor distorções à 

informação gerada. 
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Já o custeio por atividades, conhecido como método ABC, se distingue do método por 

absorção especialmente na questão da alocação dos custos indiretos, pois parte do princípio de que a 

produção de bens ou a prestação de serviços são vinculadas a atividades desenvolvidas por unidades 

(departamentos) e essas atividades consomem os recursos organizacionais disponíveis, gerando os custos. 

Em entendimento mais direto, a partir do mapeamento das atividades desenvolvidas, são definidos os 

direcionadores de custos, que demonstrarão os custos apurados. 

O custeio direto ŀǇǊƻǇǊƛŀ ŀƻǎ ǇǊƻŘǳǘƻǎ Ŝ ǎŜǊǾƛœƻǎ ƻǎ άŎǳǎǘƻǎ ŘƛǊŜǘƻǎΣ ǉǳŜǊ ŦƛȄƻǎ ƻǳ ǾŀǊƛłǾŜƛǎΣ 

desde que possam ser perfeitamentŜ ƛŘŜƴǘƛŦƛŎłǾŜƛǎ ŎƻƳ ƻ ǇǊƻŘǳǘƻέ όPETER, 2001); constitui-se no método 

em que a alocação dos custos aos objetos acontece de maneira estreita, ou seja, pode-se identificar e 

apropriar o custo a cada objeto definido, no momento de sua ocorrência, isto é, está ligado diretamente a 

cada tipo de bem/serviço ou função de custo. 

O custo direto pode ser atribuído (ou identificado) diretamente a um produto/serviço, centro 

de custo ou departamento. Não necessita de rateios para ser atribuído ao objeto custeado. Assim, em 

síntese, a apuração de custos responde a um processo de atividades em que, primeiramente, é necessário 

verificar e determinar o que, daquilo que foi despendido pela entidade, será, efetivamente, custo atrelado 

aos objetos determinados. No geral sabe-se que: 

 

 

 

 

 

 

Contudo, em contabilidade pública, a despesa é realizada em três estágios, conforme previsto 

na Lei nº 4.320/64: empenho, liquidação e pagamento. O primeiro é aquele que autoridade constituída de 

poderes para efetuar gastos em nome da administração pública, cria uma obrigação para o Estado, por 

meio da emissão da Nota de Empenho. O segundo é aquele que, depois de cumpridas as exigências 

definidas anteriormente, o preposto do Estado, após verificação, reconhece que o bem ou serviço foi 

efetivamente entregue ou prestado. Por fim, o último estágio é a entrega/repasse do valor devido ao 

fornecedor, extinguindo-se a obrigação assumida. 

Como esses estágios são sequenciais e dependentes, no momento da definição do regramento 

para o Sistema de Informações de Custos, entendeu-se que o estágio da despesa que melhor exporia a 

evidenciação do esforço da administração pública para execução de suas atividades é a liquidação da 

despesa, pois é nesse estágio que se verifica a higidez do gasto frente ao contratado por meio da emissão 

da nota de empenho e sendo o pagamento apenas a transferência do valor devido à titularidade do 

fornecedor. Assim o diagrama para a administração pública seria o seguinte: 

 

INVESTIMENTO 

DESPESA 

CUSTO 

GASTO 

CUSTO 
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A execução orçamentária e financeira pública ainda experimentam algumas dificuldades em 

razão das peculiaridades existentes. Assim, para que a informação de custos obtida seja fidedigna, é 

necessária a compatibilização de lançamentos, pois, muitas vezes, a execução orçamentária não será 

refletida imediatamente na execução financeira e, ainda, há necessidade de ajustes patrimoniais para a 

contabilização de custos aos investimentos realizados. Desse modo, o SIC efetua os ajustes segundo o 

diagrama a seguir: 

(-) Despesa orçamentária executada por inscrição em RPNP

(=) Custos após ajustes orçamentários e patrimoniais 

(+) Despesa orçamentária liquida 

(+) Despesa orçamentária em liquidação 

(+) RP liquidados no exercício 

(-) Despesas de exercícios anteriores 

(-) Formação de estoques 

(-) Concessão de adiantamentos 

(-) Investimentos 

Execução orçamentária 

(+/-) Ajustes orçamentários 

(+) Inscrição em Restos a Pagar Não Processado (RPNP)

(=) Custos após execução orçamentária 

(-) Inversões Financeiras 

(-) Amortização da dívida 

(+) Consumo de estoques 

(+) Despesa incorrida de adiantamentos 

(+) Depreciação/exaustão/amortização 

(=) Custos após ajustes orçamentários 

(+) Ajustes Patrimoniais 

 

 

DESPESA 
ORÇAMENTÁRIA 

LIQUIDADA 

 

INVESTIMENTO 

 

CUSTO 
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3 ς CUSTOS NO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA  

 3.1 ς Início  

A partir de 2014, o Ministério da Justiça, por intermédio da Secretaria 

Executiva/CGPLAN/DIPLAN, vem desenvolvendo diversas atividades visando empregar, nesta Pasta, um 

sistema de apuração de custos que seja capaz de fornecer aos gestores informações que demonstrem a 

qualidade do gasto do MJ frente a suas realizações e/ou implantações de políticas de sua competência. 

O desafio de prover informações de custos vem acompanhando as ações de melhoria da 

gestão e aglutinação dos esforços em projetos e atividades que demonstrem à sociedade os caminhos 

escolhidos pelo Ministério na entrega dos valores definidos como essenciais ao nosso cliente ς o cidadão ς 

e que devem ser percebidos por este. 

Desde então, o Ministério, por meio da Coordenação-Geral de Planejamento Setorial, vem 

desenvolvendo diversas atividades no sentido de buscar sinergias e catalisar resultados para suporte da 

melhoria da gestão dos recursos públicos à disposição da Pasta.  

Nesse sentido, foi elaborado o Planejamento Estratégico do MJ, para o período de 2015-2019. 

Um dos documentos essenciais do Planejamento Estratégico do MJ, aprovado pelo Ministro de Estado, por 

meio da Portaria nº 1500, de 16 de setembro de 2015, é a Cadeia de Valor, na qual estão retratados os 

processos e macroprocessos de trabalhos dos diversos Órgãos que compõem o MJ, divididos em duas 

grandes vertentes ς a finalística, em que se verifica quais são as grandes entregas aos clientes (sociedade 

em geral e o próprio Governo) e a de Governança, Suporte e Gestão, em que está alocada toda a 

sustentação para o monitoramento da vertente finalística.  

Assim, juntamente com a Cadeia de Valor, que demonstra a análise do ambiente interno do 

MJ, efetuou-se a análise de fatores externos que podem interferir (ou mesmo já o faz) nos resultados do 

trabalho deste Ministério ς análise PEST. A partir dos resultados, foi possível identificar pontos fracos e 

fortes, oportunidades de melhorias e ações corretivas necessárias, para então percebermos quais são os 

impactos nas atividades, processos e, na ponta final, sobre as entregas de valor à sociedade, razão da nossa 

atividade e, também, ao próprio governo, como meio de controle e realinhamento de expectativas e 

resultados. 

O desenvolvimento dos trabalhos acima citados permitiu à Setorial de Custos, perceber e 

entender mais abalizadamente a complexidade e diversidade de temas de competência do Ministério da 

Justiça (MJ) e, ainda mais, a grande dificuldade embutida na tarefa de se estabelecer um modelo (sistema) 

de apuração de custos que possa abranger todas as atividades desenvolvidas, de modo a fornecer 

informações com a acurácia necessária, abrangendo os resultados do Ministério como um todo. 

 

3.2  - Proposição do Modelo 

Um sistema de informação de custo deve prover informações que permitam avaliar: 

V a eficiência do uso dos recursos;  
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V a eficácia dos gestores na obtenção de suas metas;  

V a efetividade das políticas públicas na resolução dos problemas e demandas 

apresentados pela sociedade.  

Diante das possibilidades que a estruturação de um sistema de custeio nos oferece, foi 

escolhido para o Ministério da Justiça um modelo baseado no que se segue: 

3.2.1 - Sistema de acumulação de custos: POR PROCESSO 

Sistema de acumulação de custos, em definição ampla, demonstra o modo como os custos são 

transferidos aos serviços. Depois de definidos os custos de cada centro de custo, é necessário transferi-los 

aos serviços. 

Assim, a apuração dos custos consistirá em: 

1. Determinar os custos diretos e contabilizá-los aos respectivos centros; 

2. Efetuar a distribuição (por método previamente definido) dos custos indiretos aos centros de 

custos; 

3. Transferir os custos apurados (1 e 2). 

3.2.2 -  Sistema de custeio: CUSTO HISTÓRICO 

Definido como um sistema no qual os custos são registrados tais como ocorrem.  Em 

consequência disso, os custos só são determinados depois da prestação do serviço. 

3.2.3 - Método de custeio: MÉTODO DIRETO, sendo realizada a distribuição de alguns custos 
indiretos.  

 Machado (2001, p. мпуύ ŘŜŦƛƴŜ ŜǎǎŜ ƳŞǘƻŘƻ ŎƻƳƻ άŀǉǳŜƭŜ que aloca todos os custos ς fixos e 

variáveis ς diretamente a todos os objetos de custos sem qualquer tƛǇƻ ŘŜ ǊŀǘŜƛƻ ƻǳ ŘƛǎǘǊƛōǳƛœńƻέΦ /ƻƳƻ 

diminui, sensivelmente, a necessidade de distribuições e estimativas que, em razão de sua grande 

discricionariedade, podem imputar aos custos distorções acentuadas, esse método permite a análise de 

desempenho dos gestores e das políticas públicas avaliadas com maior objetividade e sem a 

άŎƻƴǘŀƳƛƴŀœńƻέ Řƻǎ ǊŀǘŜƛƻǎ ŜŦŜǘǳŀŘƻǎΦ 

bŜǎǘŀ ǇǊƻǇƻǎǘŀ ƴńƻ ǎŜ ǊŜŀƭƛȊŀǊł ŀ ŀƭƻŎŀœńƻ Řƻǎ Ŏǳǎǘƻǎ Řŀǎ ǳƴƛŘŀŘŜǎκǇǊƻŎŜǎǎƻǎ άƳŜƛƻέ ŀƻǎ 

processos finalísticos, ou seja, não há distribuição/rateio de despesas. A alocação será realizada de acordo 

com a característica mais marcante do gasto. 

 

 

4 ς DEMONSTRAÇÃO DO MODELO 
Segundo definição de Michael Porter (1985), a Cadeia de Valor retrata a maneira pela qual os 

diferentes processos da instituição se conectam e se relacionam para a entrega de valor aos clientes finais ς 

em se tratando de serviços públicos ς a sociedade em geral. A Cadeia de Valor separa os Processos 

Finalísticos ς que respondem pelas entregas aos clientes, daqueles processos de suporte e de gestão (ou de 

gerenciamento), voltados à sustentação e ao monitoramento dos processos finalísticos ς Processos Meio. 



 

12 

 

Nesse sentido, a Cadeia de Valor se presta especialmente bem ao propósito aqui proposto, 

qual seja a alocação dos custos realizada de acordo com a característica mais marcante do gasto efetuado, 

tomando-se como base as atividades desenvolvidas nos macroprocessos, visto que nela estão definidos os 

atributos de valor mais importantes entregues à sociedade, por todas as unidades do Ministério em 

conjunto. 

A Cadeia de Valor do Ministério da Justiça, em seus macroprocessos e processos finalísticos, 

elegeu os seguintes valores, que se espera sejam percebidos pelos seus clientes mais importantes, a 

sociedade em geral e o próprio governo: 

 

1. PROTEÇÃO E SEGURANÇA DA SOCIEDADE 

2. GARANTIA DE DIREITOS DO CIDADÃO, DO MIGRANTE, DO REFUGIADO E DOS POVOS INDÍGENAS 

3. REDUÇÃO DO IMPACTO SOCIAL DAS DROGAS 

4. DEFESA DA CONCORRÊNCIA E DO CONSUMIDOR 

5. PRESERVAÇÃO E DIFUSÃO DA MEMÓRIA NACIONAL E DESENVOLVIMENTO DA DEMOCRACIA 

6. PARTICIPAÇÃO E SUPORTE À TOMADA DE DECISÃO NO GOVERNO FEDERAL 

 

O que se pretende no modelo de apuração de custos a partir da Cadeia de Valor do Ministério 

da Justiça, é estabelecer critérios e regras para o estabelecimento de objetos de custos para propiciar a 

definição dos custos relacionados aos macroprocessos e processos vinculados às entregas de valores 

definidas e também àqueles vinculados à dimensão de suporte ς os ŎƘŀƳŀŘƻǎ ǇǊƻŎŜǎǎƻǎ άƳŜƛƻέΦ  

 

A Cadeia de Valor do MJ define 7* Cadeias finalísticas, às quais estão vinculados 15 

Macroprocessos e 59 processos e traz, ainda, 6 macroprocessos e 50 processos de suporte e/ou gestão ς 

άƳŜƛƻέΦ (Disponível em http://voce.mj.gov.br/planejamento/arquivos/cadeia-de-valor-mj-26-07-16.ppt)  

 

 

 

* Inclui Cadeia de Suporte à Gestão de Parcerias  

http://voce.mj.gov.br/planejamento/arquivos/cadeia-de-valor-mj-26-07-16.ppt
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4.1 ς Definição dos Códigos e Atualizações dos Centros de Custos (2017): 

A partir da Cadeia de Valor e sua utilização como ferramenta de Gestão de Custos, a 

estruturação dos objetos de custos no âmbito do Ministério da Justiça tem sua estrutura definida de acordo 

com a macro função SIAFI 021133 ς CENTRO DE CUSTOS, que define a rotina de registro e apropriação de 

custos para os órgãos que necessitam de uma informação mais detalhada relativamente a custos. Esse 

detalhamento é efetuado através da utilização da aba centro de custos no subsistema Contas a Pagar e 

Receber-CPR. 

Importante salientar que os registros efetuados por meio do Detalhamento de Custos não 

geram lançamentos contábeis e serão captados pelo Sistema de Informações de Custos ς SIC. 

Os objetos de custos podem ter até 11 (onze) caracteres alfanuméricos, definidos neste 

modelo de apuração de custos do MJ, obedecendo a seguinte descrição: 

 

 

 

 

     - Do 1º ao 6º caractere, definidos pelo modelo de responsabilidade da Setorial de Custos 

do MJ, de uso obrigatório para todos os órgãos e unidades vinculadas ao Ministério;  

         - Do 7º ao 11º caractere, podem ser definidos por livre escolha dos órgãos e unidades 

vinculadas às Unidades Orçamentárias diferentes da UO 30101, visando atender necessidades de 

desdobramento e individualização de informações de custos. 

 

No âmbito da Unidade Orçamentária ς UO 30101 ς Ministério da Justiça e, a definição dos 

caracteres complementares (7º ao 11º) é de responsabilidade exclusiva da Setorial de Custos do MJ, 

DCPLAM, visando preservar a uniformidade e constância do modelo. 

 

1º 2º 3º 4º 5º 6º 7º 8º 9º 10º 11º 
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Atualizações dos Códigos dos Centros de Custos: 

Como todo processo de trabalho definido, o modelo de custos é objeto de estudos 
permanentes na Setorial de Custos, visando identificar a partir da utilização do modelo pelas unidades do 
MJ, as oportunidades de melhoria e aperfeiçoamento, necessárias à manutenção desse instrumento como 
fonte de informações gerenciais adequadas à realidade. 

Assim, a Portaria MJ nº 492 de 27 de abril de 2015, que define a Secretaria Executiva como 
órgão setorial do Sistema de Custos do Governo Federal, nos artigos 2º e 3º define o que se segue: 

 
(...) 

Art. 2º No exercício de suas competências, cabe à Secretaria Executiva: 

 

I - Apurar os custos dos projetos e atividades, de forma a evidenciar os resultados da gestão, considerando as 

informações financeiras da execução orçamentária e as informações detalhadas sobre a execução física, nos termos do art. 137, § 

1º, do Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986; 

 

Art. 3º À DCPLAM/CGGE/SPO/SE/MJ compete: 

(...) 

III ς propor a instalação, acompanhar e supervisionar as atividades das seccionais de custos nos órgãos 

específicos singulares e entidades vinculadas que compõem a estrutura do Ministério da Justiça, observadas as normas e 

orientações expedidas pela Secretaria do Tesouro Nacional; e 

όΦΦΦύέ 

E ainda a  Portaria MJ nº 34 de 11 de janeiro de 2017 que estabelece o Modelo de Apuração 
de Custos do Ministério da Justiça, define: 

 
Art. 1° Estabelecer o Modelo de Apuração de Custos do Ministério da Justiça e Segurança Pública, baseado na 

Cadeia de Valor, na forma descrita no Manual de Apuração de Custos do Ministério da Justiça e Segurança Pública, aprovado por 

este instrumento.  

 

§ 1º O modelo tratado no caput é baseado na utilização de centros de custos, estabelecidos de acordo com a 

Macrofunção SIAFI 021133 - Centro de Custos;  

 

§ 2º O Detalhamento de Custos é utilizado para indicar o atributo para o qual será efetuada a marcação 

gerencial, visando a obtenção de informações parametrizadas segundo a necessidade do modelo, e é identificado por um código 

composto por até onze posições alfanuméricas, assim definidas:  

 

I - As seis primeiras posições do código indicarão os atributos definidos pelo modelo, conforme consta no Manual 

de Apuração de Custos, desta;  

 

II - As sétima, oitava, nona, décima e décima primeira posições poderão receber codificações de livre escolha dos 

órgãos e entidades vinculadas que compõem a Estrutura Organizacional do Ministério da Justiça e Segurança Pública. 

 

Art. 2° A utilização dos centros de custos e as rotinas de trabalho inerentes à implementação e desenvolvimento 

do modelo, são de aplicação obrigatória no âmbito do Ministério da Justiça e Segurança Pública, seus órgãos e entidades 

vinculadas.  

 
Desse modo, a partir do comando dos normativos acima, é responsabilidade da 

DCPLAM/CGGE/SPO/SE/MJ, propor alterações no modelo de apuração de custos e assim como em suas 
rotinas inerentes.  Nesse diapasão a DCPLAM, após os estudos realizados, define, algumas alterações no 
modelo aprovado, que estão consubstanciadas nesta 3º edição do Manual de Apuração de Custos do 
Ministério da Justiça e consequentemente as rotinas de operacionais ligadas à utilização do modelo nos 
sistemas estruturantes.  
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O objetivo da atualização do modelo de apuração de custos para o MJ é melhoria da qualidade da 
informação de custos, o que se dará pelo maior detalhamento dos objetos de custos em um nível de cunho 
mais gerencial e específico,  agora a nível de processos da Cadeia de Valor, pois com a obrigatoriedade da 
adesão de todos os Órgãos e Entidades vinculadas ao modelo, percebeu-se a necessidade de 
aperfeiçoamento do modelo para melhor refletir em sua totalidade as principais entregas para a Sociedade, 
assim como a atuação dos stakeholders envolvidos em cada entrega.  

Essa  mudança se caracteriza pela alteração da identificação dos objetos de custos nas seis 
primeiras posições do código que é de responsabilidade do Ministério, respeitando as outras cinco 
posições de livre escolha dos órgãos e entidades vinculadas que compõem a Estrutura Organizacional do 
Ministério da Justiça. 

 
  
 
Desse modo passa-se a  demonstrar  as mudanças ocorridas no modelo e sua nova 

arquitetura de detalhamento, que deverá ser atualizada nas Unidades que já se utilizam do modelo -   PRF - 
DPF- SENASP- DEPEM ς SE/CGRH, bem como no trabalho a ser devenvolvido pelas outras unidades, que se 
incorporarão ao modelo proximamente. 

 
A descrição dos códigos ficou assim definida: 
 

1) O primeiro dígito identifica o tipo de cadeia: 

a. 1 ς Cadeia Finalística; 

b.  2 ς Cadeia de Governança, Gestão e Suporte. 

2) O segundo dígito identifica o título da cadeia: 

a. 7 títulos na Cadeia Finalística ς Definem o valor que é entregue à sociedade. 

b. 6 títulos na Cadeia de Governança, Gestão e Suporte. 

3)  O terceiro dígito identifica os macroprocessos que compõem as Cadeias:  15 finalísticos e 6 

de Governança, Gestão e Suporte.  

4) O quarto dígito, nesta evolução, passa a identificar cada processo que compõe um 

macroprocesso, que será identificado por uma letra do alfabeto. 

5) O quinto e sexto dígitos formam a identificação do órgão ou entidade do MJ a que se refere 

o centro de custos. 
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4.2 ς Demonstração da nova construção e definição dos códigos dos centros de custos comuns a 
todos órgãos e unidades: 

 

 

 

Código dos 
macroprocessos OBJETOS DE CUSTOS - FINALÍSTICOS 

1  Gestão da Política Integrada de Segurança Pública 

1 Coordenação Estratégica em Segurança Pública 

 H Gerir ações referentes ao combate à corrupção e à lavagem de dinheiro e 
a ENCCLA 

 J Fomentar e gerir a implantação da rede nacional de laboratórios contra 
lavagem de dinheiro 

 

CADEIA 

1 FINALÍSTICA 

2 GOVERNANÇA, GESTÃO E SUPORTE 

2  Proteção e Garantia dos Direitos do Cidadão 

2 Garantia dos Direitos dos Migrantes e Refugiados 

 A Promover e garantir os direitos de migrantes e refugiados 

 B Decidir processos referentes a direitos de migrantes e refugiados 

 C Fomentar e coordenar espaço de participação social com enfoque 
na política migratória 

 D Produzir e disseminar conhecimentos na temática migratória 

3 Garantia dos Direitos dos Povos Indígenas 

 A Promover a demarcação e regularização fundiária de terras 
indígenas 

 B Proteger povos indígenas isolados 

 C Gerir ações de desenvolvimento etnoambiental 

 D Trabalhar o fortalecimento da autonomia dos povos indígenas 

 E Promover a proteção e os direitos sociais, culturais e de cidadania 
dos povos indígenas. 

4 Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas 

 A Coordenar a Política Nacional e o Plano para enfrentamento ao 
tráfico de pessoas 

 B Gerir cooperação internacional, política e técnica, para o 
enfrentamento ao tráfico de pessoas 

 C Gerir rede de núcleos e postos de ETP e a produção e disseminação 
de conhecimentos na temática 

5 Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente 

 B Gerir a política de classificação indicativa para obras audiovisuais 

6 Garantia dos Direitos da Transição 

 A Examinar requerimentos de anistia política 
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 B Formular e promover ações sobra reparação e verdades 

7 Proteção dos Direitos do Cidadão 

 A Promover a reparação de lesões a direitos difusos 

 B Gerir o Plano Nacional de Consumo e Cidadania 

 C Formular e gerir políticas de acesso à Justiça 

 D Promover políticas de modernização sobre o sistema de Justiça 

 E Promover estudos e diagnósticos sobre o sistema de Justiça 

 F Promover políticas de métodos de solução de conflito e redução de 
litígios 

 G Acreditar em Entidades Sociais e o CNES 

3  Gestão da Política de Prevenção, Tratamento e Reinserção Social 
de Usuários e Dependentes de Drogas 

1 Promoção da Política Sobre Drogas 

 A Articular políticas sobre drogas no cenário internacional 

 B Articular, propor e coordenar políticas públicas na temática de 
drogas 

2 Gestão do Conhecimento Sobre a Temática de Drogas 

 A Fomentar, produzir e gerenciar conhecimento sobre a temática de 
drogas 

 B Promover o acesso a informações relativas à temática de drogas 

 C Fomentar, produzir e coordenar a formação técnica na temática de 
drogas 

4.  Defesa da Concorrência e do Consumidor 

1 Proteção da Concorrência 

 A Instruir e julgar processos de condutas anticompetitivas 

 B Deliberar sobre atos de concentração 

 C Monitorar o cumprimento das decisões sobre condutas 
anticompetitivas e atos de concentração 

 D Gerir dados estratégicos para monitoramento do ambiente 
concorrencial 

 E Fomentar, produzir e disseminar conhecimento sobre defesa da 
concorrência 

2 Defesa do Consumidor 

 A Elaborar e gerir a Política Nacional das Relações de Consumo 

 B Integrar e fortalecer o Sistema Nacional de Defesa do Consumidor 

 C Fiscalizar o cumprimento das normas de defesa do consumidor e 
aplicar sanções em âmbito nacional 

 D Monitorar e promover a defesa do consumidor junto aos órgãos 
federais, agências reguladoras e mercado de consumo 

 E Fomentar, produzir e disseminar conhecimento sobre a proteção e 
defesa do consumidor 

 F Desenvolver e manter atualizados bancos de dados de 
atendimentos e proteção do consumidor 

5  Gestão da Memória Nacional 

1 Preservação da Memória Nacional 

 A Coordenar e gerir o Sistema de Gestão de documentos de Arquivo 

 B Preservar, dar acesso e difundir o acervo nacional 

 C Acompanhar e implementar a política nacional de arquivos 
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Definição dos Novos Códigos de objetos de custos (Cadeia Finalística): 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 D Formular e promover ações de memória da anistia política 

 E Gerir e preservar a memória e patrimônio cultural dos povos 
indígenas 

6  Cooperação Governamental e Intersetorial 

1 Articulação entre Poderes e Setores 

 A Instruir e opinar sobre atos e processos e desapropriações relativos 
a membros do Poder Judiciário e Ministério Público 

 B Propor aperfeiçoamento normativo de interesse do Ministério da 
Justiça 

 C Analisar atos para sanção ou veto presidencial 

 D Articular ações de governo de combate à corrupção e ao crime 
organizado 

 E Articular ações e políticas de interesse do Poder Executivo junto ao 
Sistema de Justiça 

 G Instruir o processo de demarcação de terras indígenas 

 H Coordenar o processo de proteção territorial e ambiental das terras 
indígenas 

2 Articulação Internacional 

 A Gerenciar ferramentas de cooperação jurídica internacional 

 B Conduzir negociações de acordos e consultas bilaterais e 
multilaterais 

 C Acompanhar e gerir medidas para a recuperação de ativos 

 D Acompanhar e gerir medidas para extradição, expulsão, 
transferência de pessoas condenadas e de execução da pena 

7  Suporte a Gestão de Parcerias 

1 Execuções Descentralizadas 

 A Gerir transferência entre órgãos federais 

 B Gerir transferências voluntárias (contrato de repasse, convênio, TP) 

 C Gerir ajustes e acordos de cooperação técnica 

1  .  2  .  2 . A. 03 

MACROPROCESSO 
Garatia dos direitos dos 
migrantes e refugiados 

UNIDADE 

SNJ 

TÍTULO DA CADEIA 
Proteção e Garantia de 

Direitos do Cidadão 

TIPO DE CADEIA 
Finalística 

 

PROCESSO 
Promover e garantir os direitos 

de migrantes e refugiados. 
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Código dos 
macroprocessos OBJETOS DE CUSTOS ς GOVERNANÇA, GESTÃO E SUPORTE 

1.1  Gestão e Controle institucional 

 A Gerir estratégia 

 B Prover consultoria jurídica 

 C Prestar contas da gestão 

 D Realizar gestão documental 

 E Apurar danos ao erário (TCE) 

 F Prover apoio e assessoramento direto ao Ministro 

 G Gerir a estrutura organizacional 

 H Gerir processos organizacionais 

 I Gerir informação bibliográfica 

 J Gerir portfólio de programas e projetos 

 K Promover controle interno 

 L Realizar atos de correição 

 M Gerir ouvidoria 

 N Promover transparência e acesso à informação 

 O Prover assessoria parlamentar 

 P Gerir o desempenho institucional 

2.2  Gestão de Orçamento, Finanças e Contabilidade 

 A Gerir planejamento orçamentário 

 B Gerir execução orçamentária 

 C Gerir programação financeira 

 D Gerir Contabilidade 

 E Gerir informações de custos 

 F Gerir emendas parlamentares individuais 

 G Realizar gestão dos fundos afetos ao Ministério da Justiça 

3.3  Gestão de Pessoas 

 A Gerir provimento de cargos 

 B Processar folha de pagamento 

 C Gerir atos de aposentadorias e pensões 

 D Gerir concessões, benefícios e vantagens 

 E Gerir competências e desempenho de servidores 

 F Gerir saúde e segurança ocupacional 

 G Gerir clima organizacional 

 H Gerir programa de estágio supervisionado 

 I Gerir educação corporativa 

4.4 Comunicação 

 A Gerir comunicação institucional 

 B Gerir a promoção institucional 

 C Promover a comunicação interna 

 D Gerir relacionamento com a imprensa 

5.5 Gestão da Logística 

 A Gerir aquisições de bens e contratações de serviços 

 B Gerir suprimentos 

 C Gerir patrimônio 
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Definição dos Novos Códigos de objetos de custos (Governança, Gestão e Suporte): 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 D Gerir bens patrimoniais destinados ao FUNAD 

 E Gerir projetos de arquitetura e engenharia 

 F Gerir serviços de transporte  

 G Gerir diárias e passagens 

 H Gerir segurança institucional 

 I Gerir eventos 

6.6 Governança da Tecnologia da Informação 

 A Gerir estratégia de serviços de TI 

 B Gerir desenho de serviços de TI 

 C Gerir transição de serviços de TI 

 D Gerir operações de serviços de TI 

 E Gerir desempenho de serviços de TI 

2  .  5  .  5 . A. 02 
UNIDADE 

SE 

TÍTULO DA CADEIA 
Gestão da Logística 

TIPO DE CADEIA 
Governança, 

Gestão e Suporte 

PROCESSO 
Gerir aquisição de bens e 
contratações de serviços 



 

22 

 

 

Código das 
Unidades 

Unidades 

01 Gabinete do Ministro ς GM 

02 Secretaria Executiva ς SE 

03 Secretaria Nacional de Justiça ς SNJ 

04 Secretaria Nacional de Segurança Pública ς SENASP 

05 Secretaria Nacional do Consumidor ς SENACON 

06 Consultoria Jurídica ς CONJUR 

09 Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas ς SENAD 

10 Comissão de Anistia ς CA 

11 Departamento Penitenciário Nacional ς DEPEN 

12 Arquivo Nacional ς AN 

13 Departamento de Polícia Federal ς DPF 

14 Departamento de Polícia Rodoviária Federal ς DPRF   

15 Conselho Administrativo de Defesa Econômica ς CADE 

16 Fundação Nacional do Índio ς FUNAI 

17 Ministério da Segurança Pública - MSP 

 

 

Em virtude da lei 13.690, de 10 de julho de 2018, que dispõe sobre a organização básica da 
Presidência da República e dos Ministérios, ocorreu a separação de competências entre o Ministério da 
Justiça e o Ministério da Segurança Pública, essa criação visa atender as políticas com foco na segurança 
pública do país.  

 
Com a nova estrutura e suas competências determinadas, os seguintes órgãos passam a pertencer 

ao Ministério da Segurança Pública: 
 

¶ Departamento de Polícia Federal (DPF); 

¶ Departamento de Polícia Rodoviária Federal (DPRF); 

¶ Departamento Penitenciário Nacional (Depen); 

¶ Conselho Nacional de Segurança Pública (Conasp); 

¶ Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária (CNPCP); 

¶ Secretaria Nacional de Segurança Pública (Senasp);  
 
Com a transição ocorrida pela imposição da nova legislação que separou essas competências 

entre os órgãos MJ e MSP, foi necessário realizar uma atualização na Cadeia de Valor do Ministério da 
Justiça. Essa atualização contemplou na retirada de alguns Macroprocessos e Processos que eram de 
competência do Ministério da Justiça e Segurança Pública e com a nova disposição passou a ser 
competência do Ministério da segurança Pública. 

 
Ressalta-se que na cadeia de valor do Ministério da Justiça ainda possui Macroprocessos e 

Processos voltados para a área de Segurança Pública em virtude de competências pertencentes ao mesmo, 
caso ocorrido no Macroprocesso Coordenação Estratégica em Segurança Pública onde temos a Secretaria 
Nacional de Justiça ς SNJ com atuação em dois processos vinculados a lavagem de dinheiro. 
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Apesar dessas mudanças na estrutura dos órgãos, foi mantida a numeração de identificação de 
cada Unidade do MSP que aderiu ao modelo de apuração de custos em virtude da continuidade do órgão 
provisoriamente ao modelo do MJ e com objetivo de possuir uma série histórica dos custos do MSP. 

 
 
 

 

      

CADEIA FINALÍSTICA 

UNIDADES OBJETOS DE CUSTOS 
CÓDIGO OBJETO 

DE CUSTO 

QUANTIDADE 
POR 

UNIDADE 

SNJ 

Coordenação Estratégica em 
Segurança Pública 

Gerir ações referentes ao combate à corrupção e à 
lavagem de dinheiro e a ENCCLA 

111H03 

25 

Fomentar e gerir a implantação da rede nacional de 
laboratórios contra lavagem de dinheiro 

111J03 

Garantia dos Direitos dos 
Migrantes e Refugiados 

Promover e garantir os direitos de migrantes e 
refugiados 

122A03 

Decidir processos referentes a direitos de 
migrantes e refugiados 

122B03 

Fomentar e coordenar espaço de participação 
social com enfoque na política migratória 

122C03 

Produzir e disseminar conhecimentos na temática 
migratória 

122D03 

Enfrentamento ao Tráfico de 
Pessoas 

Coordenar a Política Nacional e o Plano para 
enfrentamento ao tráfico de pessoas 

124A03 

Gerir cooperação internacional, política e técnica, 
para o enfrentamento ao tráfico de pessoas 

124B03 

Gerir rede de núcleos e postos de ETP e a produção 
e disseminação de conhecimentos na temática 

124C03 

Garantia dos Direitos da Criança e 
do Adolescente 

Gerir a política de classificação indicativa para 
obras audiovisuais 

125B03 

Proteção dos Direitos do Cidadão  

Formular e gerir políticas de acesso à Justiça 127D03 

Promover políticas de modernização sobre o 
sistema de Justiça 

127E03 

Promover estudos e diagnósticos sobre o sistema 
de Justiça 

127F03 

Promover políticas de métodos de solução de 
conflito e redução de litígios 

127G03 

Acreditar em Entidades Sociais e o CNES 127H03 

Articulação entre Poderes e 
Setores 

Instruir e opinar sobre atos e processos e 
desapropriações relativos a membros do Poder 
Judiciário e Ministério Público 

161A03 

Articular ações de governo de combate à corrupção 
e ao crime organizado 

161D03 
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Articular ações e políticas de interesse do Poder 
Executivo junto ao Sistema de Justiça 

161E03 

Articulação Internacional 

Gerenciar ferramentas de cooperação jurídica 
internacional 

162A03 

Conduzir negociações de acordos e consultas 
bilaterais e multilaterais 

162B03 

Acompanhar e gerir medidas para a recuperação de 
ativos 

162C03 

Acompanhar e gerir medidas para extradição, 
expulsão, transferência de pessoas condenadas e 
de execução da pena 

162D03 

Execuções Descentralizadas 

Gerir transferência entre órgãos federais 171A03 

Gerir transferências voluntárias (contrato de 
repasse, convênio, TP) 

171B03 

Gerir ajustes e acordos de cooperação técnica 171C03 

SENACON 

Proteção dos Direitos do Cidadão 
A Promover a reparação de lesões a direitos difusos 127A05 

11 

Gerir o Plano Nacional de Consumo e Cidadania 127C05 

Defesa do Consumidor  

Elaborar e gerir a Política Nacional das Relações de 
Consumo 

142A05 

Integrar e fortalecer o Sistema Nacional de Defesa 
do Consumidor 

142B05 

Fiscalizar o cumprimento das normas de defesa do 
consumidor e aplicar sanções  em âmbito nacional   

142C05 

Monitorar e promover a defesa do consumidor 
junto aos órgãos federais, âgencias reguladoras e 
mercado de consumo 

142D05 

Fomentar, produzir e disseminar conhecimento 
sobre a proteção e defesa do consumidor 

142E05 

Desenvolver e manter atualizados bancos de dados 
de atendimento e proteção do consumidor 

142F05 

Execuções Descentralizadas 

Gerir transferência entre órgãos federais 171A05 

Gerir transferências voluntárias (contrato de 
repasse, convênio, TP) 

171B05 

Gerir ajustes e acordos de cooperação técnica 171C05 

CONJUR 
Articulação entre Poderes e 

Setores 

Propor aperfeiçoamento normativo de interesse do 
Ministério da Justiça 

161B06 

2 

Analisar atos para sanção ou veto presencial 161C06 

SENAD 

Promoção da Política sobre 
Drogas 

Articular políticas sobre drogas no cenário 
internacional 

131A09 

8 

Articular, propor e coordenar políticas públicas na 
temática de drogas   

131B09 

Gestão do Conhecimento sobre a 
Temática de Drogas 

Fomentar, produzir e gerenciar conhecimento 
sobre a temática de drogas 

132A09 

Promover o acesso a informações relativas à 
temática de drogas  

132B09 

Fomentar, produzir e coordenar a formação técnica 
na temática de drogas 

132C09 

Execuções Descentralizadas Gerir transferência entre órgãos federais 171A09 
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Gerir transferências voluntárias (contrato de 
repasse, convênio, TP) 

171B09 

Gerir ajustes e acordos de cooperação técnica 171C09 

CA 

Garantia dos Direitos da 
Transição 

Examinar requerimentos de anistia política 126A10 

6 

Formular e promover ações sobra reparação e 
verdade 

126B10 

Preservação da Memória 
Nacional 

Formular e promover ações de memória da anistia 
política 

151D10 

Execuções Descentralizadas 

Gerir transferência entre órgãos federais 171A10 

Gerir transferências voluntárias (contrato de 
repasse, convênio, TP) 

171B10 

Gerir ajustes e acordos de cooperação técnica 171C10 

AN 

Preservação da Memória 
Nacional 

Coordenar e gerir o Sistema de Gestão de 
Documentos de Arquivo 

151A12 

6 

Preservar, dar acesso e difundir o acervo nacional 151B12 

Acompanhar e implementar a política nacional de 
arquivos 

151C12 

Execuções Descentralizadas 

Gerir transferência entre órgãos federais 171A12 

Gerir transferências voluntárias (contrato de 
repasse, convênio, TP) 

171B12 

Gerir ajustes e acordos de cooperação técnica 171C12 

CADE Proteção da Concorrência 

Instruir e julgar processos de condutas 
anticompetitivas 

141A15 

5 

Deliberar sobre atos de concentração 141B15 

Monitorar o cumprimento das decisões sobre 
condutas anticompetitivas e atos de concentração 

141C15 

Gerir dados estratégicos para monitoramento do 
ambiente concorrencial 

141D15 

Fomentar, produzir e disseminar conhecimento 
sobre defesa da concorrência 

141E15 

FUNAI 

Garantia dos Direitos dos Povos 
Indígenas  

Promover a demarcação e regularização fundiária 
de terras indígenas 

123A16 

11 

Proteger povos indígenas isolados 123B16 

Gerir ações de desenvolvimento etnoambiental 123C16 

Trabalhar o fortalecimento da autonomia dos 
povos indígenas 

123D16 

Promover a proteção e os direitos sociais, culturais 
e de cidadania dos povos indígenas. 

123E16 

Preservação da Memória 
Nacional  

Gerir e preservar a memória e patrimônio cultural 
dos povos indígenas 

151E16 

Articulação entre Poderes e 
Setores 

Instruir o processo de demarcação de terras 
indígenas 

161G16 

Coordenar o processo de proteção territorial e 
ambiental das terras indígenas 

161H16 

Execuções Descentralizadas Gerir transferência entre órgãos federais 171A16 
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Gerir transferências voluntárias (contrato de 
repasse, convênio, TP) 

171B16 

Gerir ajustes e acordos de cooperação técnica 171C16 

                  

Governança, Gestão e Suporte 

OBEJETOS DE CUSTOS 
CÓDIGO OBJETO DE 

CUSTO 

Gestão e Controle Institucional 

Gerir estratégia 211AXX 

Prover consultoria jurídica 211BXX 

Prestar contas da gestão 211CXX 

Realizar gestão documental 211DXX 

Apurar danos ao erário (TCE) 211EXX 

Prover apoio e assessoramento direto ao Ministro 211FXX 

Gerir a estrutura organizacional 211GXX 

Gerir processos organizacionais 211HXX 

Gerir informação bibliográfica 211IXX 

Gerir portfólio de programas e projetos 211JXX 

Promover controle interno 211KXX 

Realizar atos de correição 211LXX 

Gerir ouvidoria 211MXX 

Promover transparência e acesso à informação 211NXX 

Prover assessoria parlamentar 211OXX 

Gerir o desempenho institucional 211PXX 

Gestão de Orçamento, Finanças e 
Contabilidade 

Gerir planejamento orçamentário 222AXX 

Gerir execução orçamentária 222BXX 

Gerir programação financeira 222CXX 

Gerir Contabilidade 222DXX 

Gerir informações de custos 222EXX 

Gerir emendas parlamentares individuais 222FXX 

Realizar gestão dos fundos afetos ao Ministério da Justiça 222GXX 

Gestão de Pessoas 

Gerir provimento de cargos 233AXX 

Processar folha de pagamento 233BXX 

Gerir atos de aposentadorias e pensões 233CXX 

Gerir concessões, benefícios e vantagens 233DXX 

Gerir competências e desempenho de servidores 233EXX 

Gerir saúde e segurança ocupacional 233FXX 

Gerir clima organizacional 233GXX 

Gerir programa de estágio supervisionado 233HXX 

Gerir educação corporativa 233IXX 

Comunicação 
Gerir comunicação institucional 244AXX 

Gerir a promoção institucional 244BXX 
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Promover a comunicação interna 244CXX 

Gerir relacionamento com a imprensa 244DXX 

Gestão da Logística 

Gerir aquisições de bens e contratações de serviços 255AXX 

Gerir suprimentos 255BXX 

Gerir patrimônio 255CXX 

Gerir bens patrimoniais destinados ao FUNAD 255DXX 

Gerir projetos de arquitetura e engenharia 255EXX 

Gerir serviços de transporte  255FXX 

Gerir diárias e passagens 255GXX 

Gerir segurança institucional 255HXX 

Gerir eventos 255IXX 

Governança da Tecnologia da Informação 

Gerir estratégia de serviços de TI 266AXX 

Gerir desenho de serviços de TI 266BXX 

Gerir transição de serviços de TI 266CXX 

Gerir operações de serviços de TI 266DXX 

Gerir desempenho de serviços de TI 266EXX 

 

Observações : 
 
 

Para a segurança do modelo e preservação dos objetos de custos haverá, sempre um código de excessão 

que identificará apenas o macroprocesso,  que poderá ser utilizado caso não seja possível identificar um 

centro de custos (processo) adequado à despesa que esta sendo liquidada, e será identificado pela άƭŜǘǊŀ 

Zέ, no quarto dígito, seguindo o exposto abaixo: 

 

 

FINALÍSTICO 
CENTRO DE 

CUSTOS 
GESTÃO DA POLÍTICA INTEGRADA DE SEGURANÇA 

PÚBLICA 
COORDENAÇÃO ESTRATÉGICA EM SEGURANÇA 
PÚBLICAS 

111ZXX 

PROTEÇÃO E GARANTIA DE DIREITOS DO CIDADÃO 

GARANTIA DOS DIREITOS DOS MIGRANTES E 
REFUGIADOS 

122ZXX 

GARANTIA DOS DIREITOS DOS POVOS INDÍGENAS 123ZXX 

ENFRENTAMENTO AO TRÁFICO DE PESSOAS  124ZXX 

GARANTIA DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE 

125ZXX 

GARANTIA DOS DIREITOS DA TRANSIÇÃO 126ZXX 

PROTEÇÃO DOS DIREITOS DO CIDADÃO 127ZXX 

GESTÃO DA POLÍTICA DE PREVENÇÃO, 
TRATAMENTO E REINSERÇÃO SOCIAL DE USUÁRIOS 

PROMOÇÃO DA POLÍTICA SOBRE DROGRAS 131ZXX 
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E DEPENDENTES DE DROGAS GESTÃO DO CONHECIMENTO SOBRE A TEMÁTICA DE 
DROGAS 

132ZXX 

DEFESA DA CONCORRÊNCIA E DO CONSUMIDOR  
PROTEÇÃO DA CONCORRÊNCIA 141ZXX 

DEFESA DO CONSUMIDOR 142ZXX 

GESTÃO DA MEMÓRIA NACIONAL PRESERVAÇÃO DA MEMÓRIA NACIONAL 151ZXX 

COOPERAÇÃO GOVERNAMENTAL E INTERSETORIAL 
ARTICULAÇÃO ENTRE PODERES E SETORES 161ZXX 

ARTICULAÇÃO INTERNACIONAL 162ZXX 

SUPORTE À GESTÃO DE PARCERIAS EXECUÇÕES DESCENTRALIZADAS 171ZXX 

 

GOVERNANÇA, GESTÃO E SUPORTE CENTRO DE CUSTOS 

GOVERNANÇA, GESTÃO E SUPORTE 

GESTÃO E CONTROLE INSTITUCIONAL 211ZXX 

GESTÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E 
CONTABILIDADE 

222ZXX 

GESTÃO DE PESSOAS  233ZXX 

COMUNICAÇÃO 244ZXX 

GESTÃO DA LOGÍSTICA 255ZXX 

GOVERNANÇA DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 266ZXX 

 

Tal medida cuida de preservar a unicidade, integridade e equivalência das informações a serem produzidas 
em todos os órgãos e unidades que compõem a estrutura e vinculados ao órgão superior 30000 - Ministério 
da Justiça. 

4.3 -  Metodologia para alocação dos custos: 

Como por definição do método escolhido, as despesas liquidadas serão diretamente alocadas 

nos centros de custos definidos, foi realizado estudo sobre os gastos efetuados pelo Ministério da 

Justiça, órgão 30000, em que se verificou a prevalência de determinados grupos de despesas: 

 

 
 

     

GRUPO DE DESPESAS     

Pessoal, encargos e custeio (Exceto folha de pagamento) 
    

Diárias e Passagens     

Serviços, consumo e outros     

Transferências 
    

TOTAL     
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 Para melhor compreensão os custos dos gupos de apuração acima mencionados foram 

detalhados por natureza de despesa, conforme anexo IV desse manual.   

 Com dados de prevalência dos grupos de despesas que mais impactam os custos no Ministério 

demonstrados, foi possível, então definir metodologias específicas para cada um dos grupos, de 

maneira a possibilitar a sua alocação. 

4.3.1 ς Metodologia aplicada para os contratos comuns do Ministério da Justiça  

Para a distribuição dos contratos comuns do MJ, pagos pela Coordenação-Geral de 
Logística ς CGL, como por exemplo energia elétrica, água e secretariado; foi feito um estudo da 
metragem quadrada ocupada por cada secretaria x a quantidade de servidores, chegando nos 
percentuais abaixo: 

 
Unidade Metragem Percentual Unidade Numero de 

servidores

Percentual Unidade Média Percentual

GM 2132,32 8,45% GM 80 7,41% GM 7,93%

SE 8847,43 35,08% SE 461 42,72% SE 38,90%

SNJ 3334,8 13,22% SNJ 125 11,58% SNJ 12,40%

SENASP 6736,71 26,71% SENASP 118 10,94% SENASP 18,82%

SENACON 909,23 3,60% SENACON 47 4,36% SENACON 3,98%

CONJUR 855,03 3,39% CONJUR 69 6,39% CONJUR 4,89%

SENAD 1218,66 4,83% SENAD 65 6,02% SENAD 5,43%

CA 954,67 3,78% CA 30 2,78% CA 3,28%

MESP 234,83 0,93% MESP 84 7,78% MESP 4,36%

TOTAL 25223,68 TOTAL 1079 TOTAL 100,00%

Unidade Metragem Percentual Unidade Numero de 

servidores

Percentual Unidade Média Percentual

GM 2132,32 7,25% GM 80 5,65% GM 6,45%

SE 8847,43 30,07% SE 461 32,58% SE 31,32%

SNJ 3334,8 11,33% SNJ 125 8,83% SNJ 10,08%

SENASP 6736,71 22,90% SENASP 118 8,34% SENASP 15,62%

SENACON 909,23 3,09% SENACON 47 3,32% SENACON 3,21%

CONJUR 855,03 2,91% CONJUR 69 4,88% CONJUR 3,89%

SENAD 1218,66 4,14% SENAD 65 4,59% SENAD 4,37%

CA 954,67 3,24% CA 30 2,12% CA 2,68%

MESP 234,83 0,80% MESP 84 5,94% MESP 3,37%

DEPEN 4200,25 14,27% DEPEN 336 23,75% DEPEN 19,01%

TOTAL 29423,93 TOTAL 1415 TOTAL 100,00%  

Como existem contratos que contemplam o Depen, foram criado percentuais diferentes para 

esses contratos.  

Para facilitar o trabalho do fiscal ao indicar o centro de custos e atestar uma nota fiscal / fatura, 

criou-se formulários de distribuição de custos. O formulário está configurado para realizar o cálculo 

automático do valor distribuido por unidade que participa de determinado contrato, a partir do valor 

total da despesa, conforme exemplo a seguir.  

A distribuição padronizada foi necessário para aqueles contratos em que não é possível 

identificar de forma precisa o percentual da despesa alocada para cada unidade do MJ. Os contratos 
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nos quais é possível identifƛŎŀǊ ŘŜ ŦƻǊƳŀ ǇǊŜŎƛǎŀ ƻ ǾŀƭƻǊ άŎƻƴǎǳƳƛŘƻέ ǇƻǊ ǳƴƛŘŀŘŜ ŎƻƴǎǘŀƳ ƴƻ 

Formulário III. 

Assim, os modelos de formulário são divididos da seguinte forma: 

¶ Formulário I ς Contratos Gerais  

¶ Formulário II ς Contratos exclusivos de Tecnologia da Informação - TI 

¶ Formulário III ς Outros contratos (gerais + TI)  - onde o fiscal deverá 
informar manualmente o valor por centro de custos em relação ao valor 
total da nota fiscal/fatura.  

¶ Formulário IV ς Contratos relacionados ao Ministério dos Direitos Humanos 
ς MDH (sem rateio com outras unidades do MJ) 
 

Caso o contrato não esteja classificado no FORMULÁRIO, o fiscal de contrato deverá enviar um 
e-mail para custos@mj.gov.br, para que a equipe da DCPLAN promova a classificação e atualização do 
mesmo. 

 
 

MÊS: Selecione ANO: Selecione

TIPO DE DESPESA:

R$ 350,00
R$

UNIDADE / SIORG Centro de Custos

GM/317 255A01 R$ 31,57

SE/3413 255A02 R$ 156,94

SNJ/9518 255A03 R$ 40,64

SENASP/9053 255A04 R$ 64,75

SENACON/119335 255A05 R$ 13,06

CONJUR/318 255A06 R$ 11,13

SENAD/33032 255A09 R$ 17,82

CA/74383 255A10 R$ 12,15

DEPEN/1956 na R$

MESP/226241 255A17 R$ 1,96
ARQUIVO NACIONAL/334 na R$

MDH na R$

CENTRO DE CUSTO GENÉRICO DA DESPESA: 255AXX

VALOR TOTAL DA DESPESA (valor NF/FATURA): 

Valor alocado

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
Coordenação-Geral de Gestão Estratégica e Inovação Institucional

Divisão de Custos, Planejamento e Monitoramento

Setorial de Custos
FORMULÁRIO DE DISTRIBUIÇÃO DE DESPESAS - I

Água e Esgoto - Contrato 136/2013

GLOSA

 

mailto:custos@mj.gov.br


 

31 

 

5 - INFORMAÇÕES SOBRE O PAINEL DE CUSTOS DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

 

 

A partir de 03 de setembro de 2018, os gastos realizados com as atividades finalísticas e de 

governança, gestão e suporte do Ministério da Justiça estarão disponíveis através do Painel de Custos 

na página do você.mj/sharepoint/setorial de custos MJ.   (leva ao PDF) 

https://justicagovbr.sharepoint.com/sites/SetorialdeCustosdoMJ (link para o painel) 

 

A iniciativa faz parte de um conjunto de medidas para uma mudança de paradigmas na gestão 

pública com foco na transparência dos gastos públicos. A menção é um reconhecimento da excelência 

dos órgãos federais nas categorias de boas práticas de gestão de custos e contábeis. 

O objetivo desse trabalho consiste em estimar os custos do ministério, utilizando a 

metodologia do Planejamento Estratégico. Assim apurando os dados em painéis, com base em 

informações disponíveis através do sistema estruturante do governo federal (SIC- Sistema de 

Informações de Custos) que possibilitará apoiar, informar, monitorar e comparar gastos 

administrativos das diversas unidades que compõe o ministério, tais como: custos com pessoal (exceto 

folha de pagamento), diárias e passagens, serviços, consumo e outros e transferências. 

https://justicagovbr.sharepoint.com/sites/SetorialdeCustosdoMJ
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Outro ponto importante do painel de informações de custos é a forma interativa e intuitiva em 

sua apresentação. O usuário poderá visualizar cada painel, confrontado as despesas mensais ou até 

mesmo acumulada em determinado período, exportando se assim desejar. 

A ferramenta servirá de apoio para análise e possíveis correções nas distorções de suas 

despesas, desta forma os gestores serão auxiliados em suas tomadas de decisões. Pois  é uma fonte 

confiável e detalhada de dados para estudos e pesquisas, possibilitando consultas gerenciais e análise 

de custos.  

Justifica-se a importância do tema em virtude de vários normativos legais que tratam dessa 

temática de custos no âmbito federal. Assim, estes painéis  serviram para  informações gerenciais com 

foco na eficiência e qualidade do gasto público. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

33 

 

 

 

Anexos 
 

Anexo I - ALOCAÇÃO DOS CUSTOS DE DIÁRIAS E PASSAGENS 

 Na alocação dos custos das diárias e passagens é importante que o servidor/colaborador 

ou responsável pela inclusão da PCDP, na solicitação da viagem, já identifique o motivo e verifique 

a qual objeto de custo está melhor associado.  

O cadastrador da Proposta de Concessão de Diárias e Passagens (PCDP) deverá incluir o 

código e o nome do centro de custos, conforme informado na solicitação da viagem, no campo 

ά5ŜǎŎǊƛœńƻ Řƻ aƻǘƛǾƻ Řŀ ±ƛŀƎŜƳέ ƴŀ ŀōŀ ά/ƻƳǇƭŜƳŜƴǘƻέΦ 

 

 No sistema de Concessão de Diárias e Passagens (SCDP) está disponível o campo centro de 

custos a ser preenchido no momento do pagamento das diárias. O servidor que for efetuar o 

ǇŀƎŀƳŜƴǘƻ ŘŜǾŜ ǾŜǊƛŦƛŎŀǊ ƻ ŎŀƳǇƻ ά5ŜǎŎǊƛœńƻ Řƻ aƻǘƛǾƻ Řŀ ±ƛŀƎŜƳέ ǇŀǊŀ ŀƭƻŎŀǊ ŀ ŘŜǎǇŜǎŀ ƴƻ ǎŜǳ 

respectivo centro de custo. Assim, deverá ser informado na aba de custos o código do processo 

que corresponde ao motivo principal do deslocamento. Deve-se observar, também no SIAFI-CPR, 

na aba Centro de Custos, se o documento AV (Autorização de Viagem) está com as informações 

corretas sobre os custos. Caso não esteja deve-se adequar as informações através da alteração do 

documento hábil. 
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 As passagens aéreas são pagas por meio de fatura enviada pela empresa de viagem 

ou pelo Banco do Brasil, no caso de compra direta. As faturas, geralmente, são detalhadas por 

PCDP ou empenho.  

Para identificar em qual centro de custo estão relacionados os valores, a unidade 

responsável pelo ateste desta nota deverá construir uma planilha em que conste o número da 

t/5tΣ ƻ ŎƽŘƛƎƻ Řƻ ŎŜƴǘǊƻ ŘŜ Ŏǳǎǘƻǎ ŘŜǎǎŀ ǾƛŀƎŜƳ όƧł ƛƴŦƻǊƳŀŘƻ ƴƻ ŎŀƳǇƻ ά5ŜǎŎǊƛœńƻ Řƻ aƻǘƛǾƻ 

ŘŜ ǾƛŀƎŜƳέύΣ ƻ nome do servidor, o valor das passagens e a unidade responsável, que é o 

solicitante da viagem. Com esse controle, o responsável pelo pagamento da fatura fará a 

distribuição dos custos das passagens discriminadas na nota e na planilha conforme o 

detalhamento da planilha controle. 

O responsável irá proceder normalmente com o pagamento. SƻƳŜƴǘŜ ƴŀ ŀōŀ ά/ŜƴǘǊƻ 

ŘŜ /ǳǎǘƻέ Ş ǉǳŜ ŘŜǾŜǊł ŘŜǎǇŜƴŘŜǊ ǳƳ ǇƻǳŎƻ Ƴŀƛǎ ŘŜ ŀǘŜƴœńƻ: no ŎŀƳǇƻ άLǘŜƴǎ ǇŜƴŘŜƴǘŜǎ ŘŜ 

ƛƴŦƻǊƳŀœńƻ ŘŜ /ŜƴǘǊƻ ŘŜ /ǳǎǘƻǎέ ƻǎ ǾŀƭƻǊŜǎ ǎŜǊńƻ ŘƛǎŎǊƛƳƛƴŀŘƻǎ ǇƻǊ ŎŜƴǘǊƻ ŘŜ Ŏǳǎǘƻs e por 

unidade responsável. 
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Como exemplo, considere a planilha a seguir: 

Número da 

PCDP 
CPF do proposto 

Código do centro de 

custos 

Unidade 

Responsável 

(UGR) 

Valor das 

passagens 

(tarifa + embarque) 

001234/16 XXX.XXX.XXX-XX 
255G09 ï Gerir diárias 

e passagens 
SENAD 431,30 

000456/16-4C XXX.XXX.XXX-XX 

 131B09 ï Articular, 

propor e coordenar 

políticas na temática 

de drogas 

SENAD 784,70 

004321/16 XXX.XXX.XXX-XX 

131B09 ï Articular, 

propor e coordenar 

políticas na temática 

de drogas 

SENAD 596,50 

009876/16-1C XXX.XXX.XXX-XX 

142A05 ï Elaborar e 

Gerir a Política 

Nacional das Relações 

de Consumo 

SENACON 755,20 

 

Os valores deverão ser somados por centro de custo e unidade responsável, os valores 

totais devem ser comparados ao valor total da nota para testar a consistência das informações. 

Centro de custo UGR Valor 

255G09 - Gerir diárias e passagens SENAD 431,30 

131B09 ï Articular, propor e coordenar políticas na temática 

de drogas 
SENAD 1381,20 

142A05 ï Elaborar e Gerir a Política Nacional das Relações 

de Consumo 
SENACON 755,20 

 

No SIAFI, deve-se incluir os centros de custos e seus valores conforme a tabela 

ŀƴǘŜǊƛƻǊΦ hǎ ǾŀƭƻǊŜǎ ŘŜǾŜƳ ǎŜǊ ƭŀƴœŀŘƻǎ ŀǘŞ ǉǳŜ ƻ ŎŀƳǇƻ ά/ŜƴǘǊƻ ŘŜ /ǳǎǘƻ ŀ LƴŦƻǊƳŀǊέ ŜǎǘŜƧŀ 

zerado.  
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Anexo II - ALOCAÇÃO DE CUSTOS DE DESPESAS COM SERVIÇOS, CONSUMO E OUTROS.  

Esses custos serão alocados conforme o benefício que a despesa gera, em relação ao 

objeto de custo (macroprocesso). Deve-se observar que, se forem relativos a despesas 

administrativas (ex. telefone, água, energia elétrica, vigilância, etc.), não serão alocados nos 

objetos finalísticos, mas nos objetos de governança, gestão e suporte, como por exemplo, άGestão 

da [ƻƎƝǎǘƛŎŀέΣ άDŜǎǘńƻ Řa Tecnologia da InformaçãoέΣ  com execção daqueles que facilmente 

possam ser identificados como finalísticos.  

Para início da execução do projeto, será providenciada a atualização do cadastro do 

órgão no SIAFI, no campo "USA OBJETO DE CUSTO".  

Assim, no momento da inclusão de um novo documento hábil (INCDH), cuja situação 

impacte custos, haverá uma aba para alocação dos custos denominada "Centro de Custos". Para 

saber as situações do CPR que afetam custos, basta consultar a transação "CONSIT" e verificar na 

aba "indicadores" se há efeito sobre o centro de custos.  

No preenchimento da aba "Centro de Custos", deverá ser informado o código 

identificador do objeto de custo, o valor, o mês de referência, o código SIORG e a UG beneficiada.  

 
1. Por exemplo, a CGL/SAA/SE efetua pagamento da conta de Serviços Gráficos do Gabinete de 

Ministro. 
 
Nesse caso, o centro de custos é o do GM. Logo, tem-se: 
 

¶ 2 - Código da cadeia de Governança, Gestão e Suporte; 

¶ 5.5 - Título do macroprocesso "Gestão Logística"; 

¶ A - Código do processo - objeto de custos "Gerir aquisições de bens e contratação de 
serviços"; 

¶ 01 - unidade ς Gabinete de Ministro (GM) 
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2. Quando a despesa é comum ou beneficia várias unidades deve-se utilizar as proporções de cada 

uma, conforme definição dessa Setorial de Custos.  
Exemplo: CGL/SAA/SE efetua pagamento de serviços de manutenção e recarga de extintores de 
incêndio do Ed. Sede, Anexos I e II do MJ.  

 
Os percentuais correspondentes devem ser alocados para cada unidade até atingir o total da 

fatura.  

¶ 2 - Código da cadeia de Governança, Gestão e Suporte; 

¶ 5.5 - Título do macroprocesso "Gestão Logística"; 

¶ A - Código do processo - objeto de custos "Gerir aquisições de bens e contratação de 
serviços"; 

¶ XX - Várias unidades.  
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Obs: Importante ressaltar que o Centro de Custos a Informar mostrará o saldo pendente de apropriação. 

 

 

 
  Apropriação de custos de órgãos não integrantes do Ministério da Justiça  

 
 Existem casos em que a Coordenação-Geral de Logística executa despesas de unidades não 
integrantes do Ministério da Justiça. Para alocar essas despesas deverá ser utilizado o código de centro 
de custos 888888 e, como unidade beneficiada, a UG da CGL. Com isso, não será contabilizado como 
custos do MJ uma despesa que não pertence a esta Pasta.  
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Anexo III - ALOCAÇÃO DOS CUSTOS COM FOLHA DE PAGAMENTO 

 
Considerando a natureza do serviço público, a prestação de serviços à sociedade, em geral, 

e a relevância dos custos de pessoal e outras despesas da folha de pagamento, por ter um peso 

significativo, optou-se por incluir no modelo, esse grupo de despesas.  

 Nas despesas com folha de pagamento, deverão ser informados como centro de custos o 

código 999999, a UG beneficiada como a UG pagadora e o valor referente ao documento. 

Posteriormente, a setorial de custos procederá as devidas alocações, com base nos custos de cada 

UORG. Importante ressaltar que esse é um procedimento de exceção, devido ao peculiar processo de 

apropriação da folha. Logo, somente a Coordenação-Geral de Recursos Humanos utilizará o código 

999999.  

Por meio das respostas das unidades ao questionário enviado, obteremos o percentual do 

tempo gasto na realização de cada serviço vinculado aos objetos de custos determinados. De posse 

desses primeiros dados, multiplicaremos os valores encontrados pelo custo da hora do cargo 

necessário para exercer as funções nos objetos de custos.   

Dessa maneira, os custos serão alocados levando-se em consideração a 

departamentalização expressa por meio das unidades organizacionais (UORG), confrontando a fatia do 

custo de cada UORG nos objetos de custo do órgão.  

A apropriação ocorrerá da seguinte forma: 

1) Coletar a relação de UORGs do SIAPE.  

2) Vincular as  UORGs  aos órgãos correspondentes.  

3) Enviar a cada órgão planilha contendo a relação de UORGs e objetos de custos 

vinculados, conforme modelo abaixo:  

UORG UG DENOMINAÇÃO DA UORG SIGLA DA UORG SIGLA  UF 

Coordenação 

Estratégica 

em Segurança 

Pública

Gestão do 

Conhecimen

to em 

Segurança 

Pública

Controle 

Migratório

Gestão de 

Pessoas

Gestão da 

Logística

Governança 

da 

Tecnologia 

da 

Informação

0001 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA MJ

1144 200148 Coordenação-Geral de Modernização e AdministraçãoCGMA CGMA DF

1204 200148 Coordenção de Modernização Administrativa CMA CGMA DF

1205 200148 Divisão de Desenvolvimento Organizacional CMA/DIORG CGMA DF

1206 200148 Divisão de Métodos e Procedimentos CMA/DIMEP CGMA DF

1207 200148 Coordenação de Documentação e Informação CDI CGMA DF

1208 200148 Divisão de Biblioteca CDI/DIB CGMA DF

1209 200148 Divisão de Comunicações CDI/DICOM CGMA DF

1476 200148 Serviço de Arquivo CHEFE DE SERVIÇO/CGMACGMA DF

1591 200148 Divisão de Arquivo CDI/DIARQ CGMA DF

FINALÍSTICA APOIOTIPO DE CADEIA
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4) Cada órgão deverá realizar, a seu critério, a distribuição dos objetos de custos em cada UORG 

que compõe sua estrutura.  

5) Essas informações serão consolidadas em um arquivo que serve de base para apropriação dos 

custos mensais de pessoal. Mensalmente, a Setorial de Custos do MJ, fará a apropriação dos 

custos com folha, de acordo com as seguintes etapas: 

1. Será extraído do Sistema de Informações de custos - SIC, por meio de relatório, o 

custo de pessoal do mês.  

2. Serão extraídas do SIAPE as seguintes informações relativas a cada servidor: unidade 

de exercício e total das rubricas relativas aos custos.  

3. A partir dessas informações, o total da execução orçamentária da folha será alocado 

nas UORGs.  

4. Das UORGs, os custos serão alocados aos objetos de custo, com base no arquivo a 

que se refere o item 5 anterior. Como ilustração, as tabelas seguintes exemplificam o 

percentual de cada objeto de custo, o valor alocado por cada UORG e o total do custo 

por objeto de custo. 

 

 

ÓRGÃO X 
CUSTOS 

APURADOS 

CADEIA FINALÍSTICA CADEIA DE SUPORTE 

111CXX 112AXX 113AXX 233BXX 255CXX 

UORG 1 R$ 3.500,00 30%  15% 55%  

UORG 2 R$ 2.000,00  70%   30% 

UORG 3 R$ 4.500,00   40% 30% 30% 

TOTAL R$ 10.000,00  
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ÓRGÃO X 
CUSTOS 

APURADOS 

CADEIA FINALÍSTICA CADEIA DE SUPORTE 

111CXX 112AXX 113AXX 233BXX 255CXX 

UORG 1 R$ 3.500,00 R$ 1.050,00  R$ 525,00 R$ 1.925,00  

UORG 2 R$ 2.000,00  R$ 1.400,00   R$ 600,00 

UORG 3 R$ 4.500,00   R$1.800,00 R$1.350,00 R$ 1350,00 

TOTAL R$ 10.000,00  

 

Observações sobre a apropriação de custos de pessoal: 

¶ Os encargos patronais serão rateados na mesma proporção dos custos da UORG por objeto 

de custo; 

¶ Os custos com ressarcimento de pessoal requisitado serão apropriados a partir de um 

relatório de custos de pessoal requisitado por UORG.  

 

Apropriação de despesas com inativos, aposentados e pensionistas 

 

 Considerando que a apropriação de despesas com inativos, aposentados e 

pensionistas não é custos, pois não produz bens ou serviços, foi criado um código de centro de 

custos 777777 específico para esses casos. Assim, na elaboração do relatório, essas informações 

serão desconsideradas. A UG beneficiada será a UG pagadora e só quem poderá utilizar o código é a 

Coordenação-Geral de Recursos Humanos. Despesas com auxílio-funeral ou serviços funerários 

também devem ser alocadas a esse centro de custos.  
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Anexo IV - Naturezas de despesas que compõem os Grupos de apuração de Custos 

Grupo pessoal 

 

31900101 PROVENTOS - PESSOAL CIVIL 31909401 INDENIZACOES E RESTITUICOES TRAB. ATIVO CIVIL

31900105 VANTAGEM PESSOAL - LEI 8.216/91 PESSOAL CIVIL 31909416
INDENIZACAO EM DECORRENCIA DE ADESAO AO PDV - PROGRAMA 

DE DESLIGAMENTO E/OU DEMISSAO VOLUNTARIA

31900106 13 SALARIO - PESSOAL CIVIL 31909601 PESSOAL REQUISITADO DE OUTROS ORGAOS DA APF

31900109 ADICIONAL POR TEMPO DE SERVICO PESSOAL CIVIL 31909602 PESSOAL REQUISITADO DE OUTROS ENTES

31900116 APOSENT ORIGINARIA DE SUBSIDIOS - PESSOAL CIV 31911302 CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS - INSS

31900134 VANTAGENS PERMANENTES SENT.TRANSIT.JULG.CIVIL 31911303 CONTRIBUICAO PATRONAL PARA O RPPS

31900187 COMPLEMENTACAO DE APOSENTADORIAS - PES CIVIL 31919213 OBRIGACOES PATRONAIS

31900300 PENSOES DO RPPS E DO MILITAR 33900401 SALARIO CONTRATO TEMPORARIO

31900301 PENSOES CIVIS 33900412 FERIAS VENCIDAS/PROPORCIONAIS - CONTRATOS TEMPORARIOS

31900303 13 SALARIO - PENSOES CIVIS 33900413 13¤ SALARIO - CONTRATO TEMPORARIO

31900310 VANTAGENS PERM.SENT.JUD.TRANS.JULGADO - CIVIL 33900414 FERIAS - ABONO CONSTITUCIONAL

31900386 COMPLEMENTACAO DE PENSOES - PESSOAL CIVIL 33900416 FERIAS - PAGAMENTO ANTECIPADO

31900401 SALARIO CONTRATO TEMPORARIO 33900421 AUXILIO-ALIMENTACAO

31900414 FERIAS - ABONO CONSTITUCIONAL - CONTRATO TEMPORARIO33900422 AUXILIO-CRECHE

31900416 FERIAS PAGAMENTO ANTECIPADO - CONTRATOS TEMPORARIOS33900801 AUXILIO-FUNERAL ATIVO CIVIL

31900503 SALARIO-FAMILIA ATIVO CIVIL 33900803 AUXILIO-FUNERAL INATIVO CIVIL

31900701 CONTRIBUICAO PATRONAL PREVIDENCIA PRIVADA 33900805 AUXILIO NATALIDADE ATIVO CIVIL

31900706 CONTRIBUICAO PATRONAL - FUNPRESP LEI 12618/12 33900809 AUXILIO-CRECHE CIVIL

31901100 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 33900813 AUXILIO-FAMILIAR - NO EXTERIOR

31901101 VENCIMENTOS E SALARIOS 33903304 MUDANCAS EM OBJETO DE SERVICO

31901104 ADICIONAL NOTURNO 33903607 ESTAGIARIOS

31901105 INCORPORACOES 33904601 AUXILIO-ALIMENTACAO CIVIS

31901106 VANTAGENS PERM.SENT.JUD.TRANS.JULGADO - CIVIL 33904800 OUTROS AUXILIOS FINANCEIROS A PESSOA FISICA

31901107 ABONO DE PERMANENCIA 33904801 AUXILIO A PESSOAS FISICAS

31901109 ADICIONAL DE PERICULOSIDADE 33904802 AUXILIO A PARTICIPANTES DE CURSO DE FORMACAO

31901110 ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 33904901 AUXILIO-TRANSPORTE CIVIS

31901112 RETRIBUICAO BASICA NO EXTERIOR - CIVIL (LEI 5.809/1972) 33905901 PENS.INDENIZ.ORIUND.DEB.PERIOD.VINC.SENT.JUD

31901131 GRATIFICACAO POR EXERCICIO DE CARGO EFETIVO 33905902 PENSOES GRACIOSAS/INDENIZ - LEIS ESPECIFICAS

31901133 GRAT POR EXERCICIO DE FUNCOES COMISSIONADAS 33909201 APOSENTADORIAS E REFORMAS

31901135 GRATIFICACAO/ADICIONAL DE LOCALIZACAO 33909204 CONTRATACAO POR TEMPO DETERMINADO

31901136 GRATIFICACAO P/EXERCICIO DE CARGO EM COMISSAO 33909208 OUTROS BENEF.ASSIST.DO SERVIDOR E DO MILITAR

31901137 GRATIFICACAO DE TEMPO DE SERVICO 33909246 AUXILIO-ALIMENTACAO

31901141 GRATIFICACAO POR ATIVIDADES EXPOSTAS 33909247 OBRIGACOES TRIBUTARIAS E CONTRIBUTIVAS

31901142 FERIAS VENCIDAS E PROPORCIONAIS 33909249 AUXILIO-TRANPORTE

31901143 13º SALARIO 33909293 INDENIZACOES E RESTITUICOES

31901144 FERIAS - ABONO PECUNIARIO 33909296 RESSARCIMENTO DE DESPESAS COM PESSOAL REQUISITADO

31901145 FERIAS - 1/3 CONSTITUCIONAL 33909301 INDENIZACOES

31901146 FERIAS - PAGAMENTO ANTECIPADO 33909302 RESTITUICOES

31901174 SUBSIDIOS 33909303 AJUDA DE CUSTO - PESSOAL CIVIL

31901242 FERIAS VENCIDAS E PROPORCIONAIS 33909305 INDENIZACAO DE TRANSPORTE - PESSOAL CIVIL

31901243 ADICIONAL NATALINO 33909306 RESSARCIMENTO CUSTOS-UTILIZACAO DEPENDENCIAS

31901245 FERIAS - ABONO CONSTITUCIONAL 33909307 INDENIZACAO DE MORADIA - PESSOAL CIVIL

31901301 FGTS 33909308 RESSARCIMENTO ASSISTENCIA MEDICA/ODONTOLOGICA

31901632 SUBSTITUICOES 33909309 REMOCAO - PESSOAL CIVIL

31901699 OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVIL 33909311 RESSARCIMENTO DE MENSALIDADES

31909108 SENTENCA JUDICIAL PARCELA UNICA - ATIVO CIVIL 33909312 RESSARCIMENTO DE PRESTACAO DE SERVICOS

31909110 SENT.JUDICIAL PARC.UNICA - PENSIONISTA CIVIL 33909314 RESSARCIMENTO DE PASSAGENS E DESP.C/LOCOMOCAO

31909114 SENT.JUD.NAO TRANS JULG CARAT CONT AT CIVIL 33909322 INDENIZACAO - REPRESSAO DELITOS FRONTEIRICOS

31909115 SENT.JUD.NAO TRANS JULG CARAT CONT INAT CIVIL 33909323 INDENIZACAO DE REPRESENTACAO NO EXTERIOR - IREX

31909116 SENT.JUD.NAO TRANS.JULG CARAT CONT PENS CIVIL 33909601 PESSOAL REQUISITADO DE OUTROS ORGAOS DA APF

31909201 APOSENTADORIAS, RESERVA REMUNERADA E REFORMAS 33909602 PESSOAL REQUISITADO DE OUTROS ENTES/BENEFICIO

31909203 PENSOES DO RPPS E DO MILITAR 33910415 OBRIGACOES PATRONAIS

31909211 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 33919293 INDENIZACOES E RESTITUICOES

31909291 SENTENCAS JUDICIAIS 33919301 INDENIZACOES

31909294 INDENIZACOES E RESTITUICOES TRABALHISTAS 33919302 RESTITUICOES

31909296 RESSARC. DE DESPESAS DE PESSOAL REQUISITADO

Custos com Pessoal
Natureza Despesa Detalhada
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Grupo Diárias e Passagens 

 

33901414 DIARIAS NO PAIS 33903307 DESPESAS COM EXCESSO DE BAGAGEM

33901416 DIARIAS NO EXTERIOR 33903310 TAXA DE SERV. EMISSAO BILHETES NAO UTILIZADOS

33901514 DIARIAS NO PAIS 33903602 DIARIAS A COLABORADORES EVENTUAIS NO PAIS

33903301 PASSAGENS PARA O PAIS 33903646 DIARIAS A CONSELHEIROS

33903302 PASSAGENS PARA O EXTERIOR 33909214 DIARIAS - CIVIL

Custos com Diárias e Passagens
Natureza Despesa Detalhada
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Grupo Serviços, Consumo e Outros 

 

 

 
33903311 SERV. TRANSPORTE CARATER SECRETO OU RESERVADO 33903983 SERVICOS DE COPIAS E REPRODUCAO DE DOCUMENTOS

33903401 OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL - TERCEIRIZACAO 33903985 SERVICOS EM ITENS REPARAVEIS DE AVIACAO

33903501 ASSESSORIA E CONSULTORIA TECNICA OU JURIDICA 33903988 PROMOCAO

33903502 AUDITORIA EXTERNA 33903990 SERVICOS DE PUBLICIDADE LEGAL

33903504 CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMACAO E COMUNICACAO33903992 SERVICOS DE PUBLICIDADE INSTITUCIONAL

33903599 OUTROS SERVICOS DE CONSULTORIA 33903993 SERVICOS DE PUBLICIDADE DE UTILIDADE PUBLICA

339036-8 SEM INFORMACAO 33903995 MANUT.CONS.EQUIP. DE  PROCESSAMENTO DE DADOS

33903600 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA 33903996 OUTROS SERV.DE TERCEIROS PJ- PAGTO ANTECIPADO

33903601 CONDOMINIOS 33903997 COMUNICACAO DE DADOS

33903604 COMISSOES E CORRETAGENS 33903999 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA

33903606 SERVICOS TECNICOS PROFISSIONAIS 33904006 LOCACAO DE SOFTWARES

33903612 CAPATAZIA, ESTIVA E PESAGEM 33904007
MANUTENCAO CORRETIVA/ADAPTATIVA E SUSTENTACAO 

SOFTWARES

33903613 CONFERENCIAS, EXPOSICOES E ESPETACULOS 33904008 DESENVOLVIMENTO DE SOFTWARE

33903614 ARMAZENAGEM 33904010 SUPORTE A USUARIOS DE TIC

33903615 LOCACAO DE IMOVEIS 33904011 SUPORTE DE INFRAESTRUTURA DE TIC

33903616 LOCACAO DE BENS MOVEIS E INTANGIVEIS 33904013 COMUNICACAO DE DADOS E REDES EM GERAL

33903617 TRIBUTOS A CONTA DO LOCATARIO OU CESSIONARIO 33904014 TELEFONIA FIXA E MOVEL - PACOTE DE COMUNICACAO DE DADOS

33903618 MANUTENCAO E CONSERV. DE EQUIPAMENTOS 33904016 OUTSOURCING DE IMPRESSAO

33903619 VIGILANCIA OSTENSIVA 33904099 OUTROS SERVICOS DE TIC

33903620 MANUTENCAO E CONSERV. DE VEICULOS 33904702 IMPOSTO S/ PROP. PREDIAL E TERRIT.URBANA-IPTU

33903621 MANUT.E CONS.DE B.MOVEIS DE OUTRAS NATUREZAS 33904703 IMPOSTO DE RENDA

33903622 MANUTENCAO E CONSERV. DE BENS IMOVEIS 33904705 IMPOSTO S/ PROPR.DE VEICULOS AUTOMOTORES-IPVA

33903623 FORNECIMENTO DE ALIMENTACAO 33904710 TAXAS

33903624 SERVICOS DE CARATER SECRETO OU RESERVADO 33904715 MULTAS DEDUTIVEIS

33903625 SERVICOS DE LIMPEZA E CONSERVACAO 33904716 JUROS

33903626 SERVICOS DOMESTICOS 33904718 CONTRIB.PREVIDENCIARIAS-SERVICOS DE TERCEIROS

33903627 SERVICOS DE COMUNICACAO EM GERAL 33904720 OBRIGACOES PATRONAIS S/ SERV. PESSOA JURIDICA

33903628 SERVICO DE SELECAO E TREINAMENTO 33904722 CONTRIBUICAO P/ CUSTEIO DE ILUMINACAO PUBLICA

33903630 SERVICOS MEDICOS E ODONTOLOGICOS 33904727 MULTAS INDEDUTIVEIS

33903632 SERVICOS DE ASSISTENCIA SOCIAL 33909101 SENTENCAS JUDICIAIS

33903634 SERVICOS DE PERICIAS MEDICAS POR BENEFICIOS 33909233 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO

33903635 SERV. DE APOIO ADMIN., TECNICO E OPERACIONAL 33909236 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA

33903636 SERV. DE CONSERV. E REBENEFIC. DE MERCADORIAS 33909237 LOCACAO DE MAO-DE-OBRA

33903637 CONFECCAO DE MATERIAL DE ACONDIC. E EMBALAGEM 33909239 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PJ

33903639 FRETES E TRANSPORTES DE ENCOMENDAS 33909292 MATERIAL DE CONSUMO

33903647 SERVICOS DE ESTACIONAMENTO DE VEICULOS PF 33909317 PERDAS COM APLICACAO FINANCEIRA

33903654 MANUTENCAO E CONSERVACAO DE EQUIPAMENTOS DE TIC 33913005 EXPLOSIVOS E MUNICOES

33903657 SERVICOS TECNICOS DE PROFISSIONAIS DE TIC 33913037 SOBRESSALENTES DE ARMAMENTO

33903659 SERVICOS DE AUDIO, VIDEO E FOTO 339139-8 SEM INFORMACAO

33903663 SERVICOS GRAFICOS E EDITORIAIS 33913901 ASSINATURAS DE PERIODICOS E ANUIDADES

33903666 SERVICOS JUDICIARIOS 33913905 SERVICOS TECNICOS PROFISSIONAIS

33903699 OUTROS SERVICOS 33913910 LOCACAO DE IMOVEIS

339037-8 SEM INFORMACAO 33913917 MANUT. E CONSERV. DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS

33903701 APOIO ADMINISTRATIVO, TECNICO E OPERACIONAL 33913920 MANUT.E CONS.DE B.MOVEIS DE OUTRAS NATUREZAS

33903702 LIMPEZA E CONSERVACAO 33913922 EXPOSICOES, CONGRESSOS E CONFERENCIAS

33903703 VIGILANCIA OSTENSIVA 33913947 SERVICOS DE COMUNICACAO EM GERAL

33903704 MANUTENCAO E CONSERVACAO DE BENS IMOVEIS 33913948 SERVICO DE SELECAO E TREINAMENTO

33903705 SERVICOS DE COPA E COZINHA 33913957 SERVICOS DE PROC. DE DADOS

33903706 MANUTENCAO E CONSERVACAO DE BENS MOVEIS 33913958 SERVICOS DE TELECOMUNICACOES

33903707 SERVICOS DE BRIGADA DE INCENDIO. 33913963 SERVICOS GRAFICOS E EDITORIAIS

33903709 MANUTENCAO DE SOFTWARE 33913979 SERV. DE APOIO ADMIN., TECNICO E OPERACIONAL

33903727 SUPORTE DE INFRAESTRUTURA DE T.I. 33913980 HOSPEDAGENS

33903728 SUPORTE A USUARIOS DE T.I. 33913990 SERVICOS DE PUBLICIDADE LEGAL

339039-8 SEM INFORMACAO 33914710 TAXAS

33903900 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 33914715 MULTAS DEDUTIVEIS

33903901 ASSINATURAS DE PERIODICOS E ANUIDADES 33914716 JUROS

33903902 CONDOMINIOS 33914718 CONTRIB.PREVIDENCIARIAS-SERVICOS DE TERCEIROS

33903903 COMISSOES E CORRETAGENS 33914727 MULTAS INDEDUTIVEIS

33903904 DIREITOS AUTORAIS 33919239 SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA

33903905 SERVICOS TECNICOS PROFISSIONAIS 33919306 RESSARCIMENTO CUSTOS-UTILIZACAO DEPENDENCIAS  
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Grupo Transferências 

33304100 CONTRIBUICOES 44304107 BAHIA

33304101 ACRE 44304109 CEARA

33304103 ALAGOAS 44304110 -7

33304104 AMAPA 44304111 DISTRITO FEDERAL

33304105 AMAZONAS 44304113 ESPIRITO SANTO

33304107 BAHIA 44304115 GOIAS

33304109 CEARA 44304117 MARANHAO

33304110 -7 44304119 MATO GROSSO

33304111 DISTRITO FEDERAL 44304121 MATO GROSSO DO SUL

33304112 -7 44304123 MINAS GERAIS

33304113 ESPIRITO SANTO 44304125 PARA

33304114 -7 44304127 PARAIBA

33304115 GOIAS 44304129 PARANA

33304117 MARANHAO 44304131 PERNAMBUCO

33304119 MATO GROSSO 44304133 PIAUI

33304121 MATO GROSSO DO SUL 44304135 RIO DE JANEIRO

33304123 MINAS GERAIS 44304137 RIO GRANDE DO NORTE

33304125 PARA 44304139 RIO GRANDE DO SUL

33304127 PARAIBA 44304141 RONDONIA

33304129 PARANA 44304142 RORAIMA

33304131 PERNAMBUCO 44304143 SANTA CATARINA

33304133 PIAUI 44304145 SAO PAULO

33304135 RIO DE JANEIRO 44304147 SERGIPE

33304137 RIO GRANDE DO NORTE 44304148 TOCANTINS

33304138 INSCRICAO DE RESTOS A PAGAR 44304190 INTEGR. DADOS ORGAOS E ENTID. PARCIAIS SIAFI

33304139 RIO GRANDE DO SUL 44304199 OUTRAS CONTRIBUICOES

33304141 RONDONIA 443042-8 SEM INFORMACAO

33304142 RORAIMA 443042-9 NAO SE APLICA

33304143 SANTA CATARINA 44304200 AUXILIOS

33304145 SAO PAULO 44304201 ACRE

33304147 SERGIPE 44304203 ALAGOAS

33304148 TOCANTINS 44304204 AMAPA

33304190 INTEGR. DADOS ORGAOS E ENTID. PARCIAIS SIAFI 44304205 AMAZONAS

33304199 OUTRAS CONTRIBUICOES 44304207 BAHIA

334041-7 CODIGO INVALIDO 44304209 CEARA

334041-8 SEM INFORMACAO 44304210 CODIGO INEXISTENTE NO SIAFI

334041-9 NAO SE APLICA 44304211 DISTRITO FEDERAL

33404100 CONTRIBUICOES 44304213 ESPIRITO SANTO

33404101 A MUNICIPIOS DO ESTADO DO ACRE 44304215 GOIAS

33404103 A MUNICIPIOS DO ESTADO DE ALAGOAS 44304217 MARANHAO

33404104 A MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAPA 44304219 MATO GROSSO

33404105 A MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS 44304220 -7

33404107 A MUNICIPIOS DO ESTADO DA BAHIA 44304221 MATO GROSSO DO SUL

33404109 A MUNICIPIOS DO ESTADO DO CEARA 44304222 -7

33404110 -7 44304223 MINAS GERAIS

33404111 -7 44304224 -7

33404112 -7 44304225 PARA

33404113 A MUNICIPIOS DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO 44304227 PARAIBA

33404114 -7 44304229 PARANA

33404115 A MUNICIPIOS DO ESTADO DE GOIAS 44304231 PERNAMBUCO

33404117 A MUNICIPIOS DO ESTADO DO MARANHAO 44304233 PIAUI

33404119 A MUNICIPIOS DO ESTADO DE MATO GROSSO 44304235 RIO DE JANEIRO

33404121 A MUNICIPIOS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 44304237 RIO GRANDE DO NORTE

33404123 A MUNICIPIOS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 44304239 RIO GRANDE DO SUL

33404125 A MUNICIPIOS DO ESTADO DO PARA 44304241 RONDONIA

33404127 A MUNICIPIOS DO ESTADO DA PARAIBA 44304242 RORAIMA

33404129 A MUNICIPIOS DO ESTADO DO PARANA 44304243 SANTA CATARINA

33404131 A MUNICIPIOS DO ESTADO DE PERNAMBUCO 44304245 SAO PAULO

33404133 A MUNICIPIOS DO ESTADO DO PIAUI 44304247 SERGIPE

33404135 A MUNICIPIOS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 44304248 TOCANTINS

33404137 A MUNICIPIOS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 44304290 INTEGR. DADOS ORGAOS E ENTID. PARCIAIS SIAFI

33404138 INSCRICAO DE RESTOS A PAGAR 44304291 AUXILIOS

33404139 A MUNICIPIOS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 44304299 OUTROS AUXILIOS

33404141 A MUNICIPIOS DO ESTADO DE RONDONIA 44404101 A MUNICIPIOS DO ESTADO DO ACRE

33404142 A MUNICIPIOS DO ESTADO DE RORAIMA 44404103 A MUNICIPIOS DO ESTADO DE ALAGOAS

33404143 A MUNICIPIOS DO ESTADO DE SANTA CATARINA 44404104 A MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAPA

33404145 A MUNICIPIOS DO ESTADO DE SAO PAULO 44404105 A MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS

33404147 A MUNICIPIOS DO ESTADO DE SERGIPE 44404107 A MUNICIPIOS DO ESTADO DA BAHIA

33404148 A MUNICIPIOS DO ESTADO DE TOCANTINS 44404109 A MUNICIPIOS DO ESTADO DO CEARA

33404187 PARTICIPACOES 44404111 A MUNICIPIOS DO DISTRITO FEDERAL

33404190 INTEGR. DADOS ORGAOS E ENTID. PARCIAIS SIAFI 44404113 A MUNICIPIOS DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO

33404199 OUTRAS CONTRIBUICOES 44404115 A MUNICIPIOS DO ESTADO DE GOIAS

33503901 INST.DE CARATER ASSIST.CULT.E EDUCACIONAL 44404117 A MUNICIPIOS DO ESTADO DO MARANHAO

33504101 INST.DE CARATER ASSIST.CULT.E EDUCACIONAL 44404119 A MUNICIPIOS DO ESTADO DE MATO GROSSO

33504114 ORGANIZACOES DE SOC. CIVIL DE INTERESSE PUB. 44404121 A MUNICIPIOS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

33803901 INSTITUICOES DE CARATER ASSISTENCIAL, CULTURAL E EDUCA-CIONAL44404123 A MUNICIPIOS DO ESTADO DE MINAS GERAIS

33803917 OEI-ORGANIZACAO DOS ESTADOS IBERO-AMERICANOS 44404125 A MUNICIPIOS DO ESTADO DO PARA

33803918 OEA - ORGANIZACAO DOS ESTADOS AMERICANOS 44404127 A MUNICIPIOS DO ESTADO DA PARAIBA

33803924 PNUD - PROGRAMA DAS NACOES UNIDAS P/ O DESENV 44404129 A MUNICIPIOS DO ESTADO DO PARANA

33804101 INSTIT. DE CARATER CULTURAL OU EDUCACIONAL 44404131 A MUNICIPIOS DO ESTADO DE PERNAMBUCO

33804124 PNUD - PROGRAMA DAS NACOES UNIDAS P/ O DESENV 44404133 A MUNICIPIOS DO ESTADO DO PIAUI

33804126 UNESCO 44404135 A MUNICIPIOS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

33804131 UNODC-ESCITORIO UNIDAS CONTRA DROGAS E CRIME. 44404137 A MUNICIPIOS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

33903051 DISCOTECAS E FILMOTECAS NAO IMOBILIZAVEL 44404139 A MUNICIPIOS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

443041-8 SEM INFORMACAO 44404141 A MUNICIPIOS DO ESTADO DE RONDONIA

443041-9 NAO SE APLICA 44404142 A MUNICIPIOS DO ESTADO DE RORAIMA

44304100 CONTRIBUICOES 44404143 A MUNICIPIOS DO ESTADO DE SANTA CATARINA

44304101 ACRE 44404145 A MUNICIPIOS DO ESTADO DE SAO PAULO

44304103 ALAGOAS 44404147 A MUNICIPIOS DO ESTADO DE SERGIPE

44304104 AMAPA 44404148 A MUNICIPIOS DO ESTADO DE TOCANTINS

44304105 AMAZONAS 44504101 INST.CARATER ASSIST., CULTURAL OU EDUCACIONAL

Transferências
Natureza Despesa Detalhada
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Anexo V ς Portaria MJ nº 492, de 27 de abril de 2016 

PORTARIA Nº 492, DE 27 DE ABRIL DE 2016 

 

Dispõe sobre o órgão setorial do Sistema de 

Custos do Governo Federal, no âmbito do 

Ministério da Justiça.  

 

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 87, inciso II, da 

Constituição Federal e o Decreto nº 8.668, de 11 de fevereiro de 2016; e, tendo em vista o disposto nos 

arts. 25, inciso IX; 30, § 3º; 69 e 79 do Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967; nos arts. 137, 138, 

139, 142, § 1º, e 146 do Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986; nos arts. 4º, inciso I, alínea "e"; e 

50, § 3º, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000; nos arts. 15, inciso V; e 17, § 3º, da Lei nº 

10.180, de 6 de fevereiro de 2001; nos arts. 6º, § 3º, e 7º, inciso XIX, do Decreto nº 6.976, de 7 de outubro 

de 2009; nas Portarias nº 157, de 9 de março de 2011; e nº 716, de 24 de outubro de 2011, ambas da 

Secretaria do Tesouro Nacional, resolve:  

Art. 1º Compete à Secretaria-Executiva atuar como órgão setorial do Sistema de Custos do Governo 

Federal, no âmbito do Ministério da Justiça.  

Art. 2º No exercício de suas competências, cabe à Secretaria Executiva:  

I - apurar os custos dos projetos e atividades, de forma a evidenciar os resultados da gestão, considerando 

as informações financeiras da execução orçamentária e as informações detalhadas sobre a execução física, 

nos termos do art. 137, § 1º, do Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986;  

II - prestar apoio, assistência e orientação na elaboração de relatórios gerenciais do Sistema de Informações 

de Custos ς SIC, das unidades administrativas do Ministério da Justiça e entidades a ele vinculadas;  

III - apoiar o órgão central do Sistema de Custos do Governo Federal;  

IV - elaborar e analisar relatórios oriundos do SIC;  

V - elaborar relatórios analíticos, com o uso de indicadores de custos, tendo por base os relatórios do SIC;  

VI - subsidiar os gestores do órgão com informações gerenciais, a partir do SIC, com vistas a apoiá-los no 

processo decisório;  

VII - promover, quando necessário, conferências ou reuniões técnicas, com a participação das unidades 

administrativas do Ministério da Justiça e entidades a ele vinculadas;  
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VIII - elaborar estudos e propor melhorias com vistas ao aperfeiçoamento da informação de custo;  

IX - solicitar, ao órgão central, acesso ao SIC;  

X - promover a disseminação das informações de custos nas entidades vinculadas ao Ministério da Justiça;  

XI - prestar informação e apoio na realização de exames de auditorias que tenham por objeto os custos dos 

projetos e atividades a cargo do Ministério da Justiça;  

XII - comunicar a autoridade responsável sobre a falta de informação da unidade administrativa gestora a 

respeito da execução física dos projetos e atividades a seu cargo, nos termos do art. 137, § 2º, do Decreto 

nº 93.872, de 1986; e  

XIII - elaborar os relatórios de análise de custos que deverão compor o Relatório de Gestão, a Prestação de 

Contas do Presidente da República, conforme normativos e orientações dos órgãos de Controle Interno e 

Externo.  

Parágrafo único. A Secretaria Executiva exercerá as atividades de que trata este artigo por intermédio da 

Divisão de Custos, Planejamento e Monitoramento da Coordenação Geral de Gestão Estratégica e Inovação 

Institucional da Subsecretaria de Planejamento e Orçamento (DCPLAM/CGGE/SPO/SE/MJ).  

Art. 3º À DCPLAM/CGGE/SPO/SE/MJ compete:  

I - executar as atividades e exercer as competências listadas no art. 2º;  

II - coordenar o planejamento e a execução das atividades a serem desenvolvidas no âmbito do Ministério 

da Justiça, relativas à apuração de custos;  

III - propor a instalação, acompanhar e supervisionar as atividades das seccionais de custos nos órgãos 

específicos singulares e entidades vinculadas que compõem a estrutura do Ministério da Justiça, 

observadas as normas e orientações expedidas pela Secretaria do Tesouro Nacional; e  

IV - manter articulação com a Secretaria do Tesouro Nacional, no acompanhamento dos trabalhos 

executados pelo órgão setorial e pelas seccionais de custos do Governo Federal, no âmbito do Ministério da 

Justiça.  

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

 

EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO 
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Anexo VI  ς Portaria N° 34, de 11 de Janeiro de 2017 

 

PORTARIA Nº 34, DE 11 DE JANEIRO DE 2017  

 

Dispõe sobre o Modelo de Apuração de Custos, no 

âmbito do Ministério da Justiça e Cidadania.  

 

 

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E CIDADANIA, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 87, inciso 
II, da Constituição Federal e o Decreto n° 8.668, de 11 de fevereiro de 2016, resolve:  

CONSIDERANDO o disposto no § 3° do artigo 4° da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, que 
estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal;  

CONSIDERANDO o disposto na Lei n° 10.180, de 6 de fevereiro de 2001, que organiza e disciplina os 
Sistemas de Planejamento e de Orçamento Federal, de Administração Financeira Federal, de Contabilidade 
e de Controle Interno do Poder Executivo Federal, e dá outras providências;  

CONSIDERANDO a necessidade de manter sistema de apuração de custos que permita a avaliação e o 
acompanhamento da gestão orçamentária, financeira e patrimonial, estabelecida no inciso XIX, do artigo 7° 
do Decreto n° 6.976, de 7 de outubro de 2009;  

CONSIDERANDO a Portaria da Secretaria do Tesouro Nacional n° 157, de 9 de março de 2011, que criou o 
Sistema de Custos no âmbito do Governo Federal, integrado pelo órgão central e por órgãos setoriais;  

CONSIDERANDO a Portaria MJ n° 1.500 de 16 de setembro de 2015, que aprovou o Planejamento 
Estratégico do Ministério da Justiça para o quinquênio 2015-2019, definindo em seu artigo 3° como 
documentos essenciais ao Planejamento Estratégico, a Cadeia de Valor, o Mapa Estratégico e a Carteira de 
Projetos Estratégicos;  

CONSIDERANDO a importância do Sistema de Custos do Governo Federal, que tem por objetivo 
proporcionar conteúdo informacional para a tomada de decisões que conduzam à alocação mais eficiente e 
eficaz do gasto público;  

CONSIDERANDO a importância da unicidade, integridade e equivalência das informações de caráter 
gerencial a serem produzidas em todos os órgãos e unidades que compõem a estrutura e vinculados ao 
órgão superior 30000 - Ministério da Justiça e Cidadania; Resolve:  

 
Art. 1° Estabelecer o Modelo de Apuração de Custos do Ministério da Justiça e Cidadania, baseado na 
Cadeia de Valor, na forma descrita no Manual de Apuração de Custos do Ministério da Justiça e Cidadania, 
aprovado por este instrumento.  
 
§ 1º O modelo tratado no caput é baseado na utilização de centros de custos, estabelecidos de acordo com 
a Macrofunção SIAFI 021133 - Centro de Custos;  
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§ 2º O Detalhamento de Custos é utilizado para indicar o atributo para o qual será efetuada a marcação 
gerencial, visando a obtenção de informações parametrizadas segundo a necessidade do modelo, e é 
identificado por um código composto por até onze posições alfanuméricas, assim definidas:  
 
I - as seis primeiras posições do código indicarão os atributos definidos pelo modelo, conforme consta no 
Manual de Apuração de Custos, desta;  
 
II - as sétima, oitava, nona, décima e décima primeira posições poderão receber codificações de livre 
escolha dos órgãos e entidades vinculadas que compõem a Estrutura Organizacional do Ministério da 
Justiça e Cidadania.  
 
Art. 2° A utilização dos centros de custos e as rotinas de trabalho inerentes à implementação e 
desenvolvimento do modelo, são de aplicação obrigatória no âmbito do Ministério da Justiça e Cidadania, 
seus órgãos e entidades vinculadas.  
 
Art. 3° A coordenação dos trabalhos de implantação e consolidação do modelo de apuração de custos no 
âmbito do Ministério da Justiça e Cidadania será exercida pela Divisão de Custos, Planejamento e 
Monitoramento - DCPLAM/CGGE/SPO/SE/MJ, em consonância com o estabelecido na Portaria MJC n° 492, 
de 27 de abril de 2016.  
 
Parágrafo único. O início da utilização dos centros de custos nas unidades ocorrerá de forma paulatina, de 
acordo com cronograma a ser estabelecido pela DCPLAM, em comum acordo com os diversos órgãos e 
entidades vinculadas.  
 
Art. 4° A íntegra do Manual de Apuração de Custos estará disponível no ambiente de internet do Ministério 
da Justiça e Cidadania.  
 
 
Art. 5° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
 
 
 
 
 
 
 
 

ALEXANDRE DE MORAES 
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Anexo VII - Lei nº 13.690, de 10 de julho de 2018 

 

LEI Nº 13.690, DE 10 DE JULHO DE 2018 

 

Altera a Lei nº 13.502, de 1º de novembro de 

2017, que dispõe sobre a organização básica da 

Presidência da República e dos Ministérios, para 

criar o Ministério da Segurança Pública, e as Leis n 

11.134, de 15 de julho de 2005, e 9.264, de 7 de 

fevereiro de 1996; e revoga dispositivos da Lei nº 

11.483, de 31 de maio de 2007. 

 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 
Art. 1º  Fica criado o Ministério da Segurança Pública e transformado o Ministério da Justiça e Segurança 
Pública em Ministério da Justiça. 
 
Art. 2º  A Lei nº 13.502, de 1º de novembro de 2017, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 
ά!ǊǘΦ нмΦ ΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦ................... 
..................................................................................... 
 
XIII - da Justiça;  
.................................................................................... 
 
XXIII - Řŀ {ŜƎǳǊŀƴœŀ tǵōƭƛŎŀΦέ όbwύ 
 

ά{Ŝœńƻ XXIII 
 
Do Ministério da Segurança Pública 
 
Ψ!ǊǘΦ су-A.  Compete ao Ministério da Segurança Pública: 
 
I - coordenar e promover a integração da segurança pública em todo o território nacional em cooperação 
com os demais entes federativos; 
 
II - exercer: 
 
a)  a competência prevista nos incisos I, II, III e IV do § 1º do art. 144 da Constituição Federal, por meio da 
polícia federal; 
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b)  o patrulhamento ostensivo das rodovias federais, na forma do § 2º do art. 144 da Constituição Federal, 
por meio da polícia rodoviária federal; 
 
c)  (VETADO); 
 
d)  a política de organização e manutenção da polícia civil, da polícia militar e do corpo de bombeiros militar 
do Distrito Federal, nos termos do inciso XIV do caput do art. 21 da Constituição Federal; 
 
e)  a função de ouvidoria das polícias federais; 
 
f)  a defesa dos bens e dos próprios da União e das entidades integrantes da administração pública federal 
indireta; e 
 
g)  (VETADO); 
 
III - planejar, coordenar e administrar a política penitenciária nacional; 
 
IV - coordenar, em articulação com os órgãos e entidades competentes da administração federal, a 
instituição de escola superior de altos estudos ou congêneres, ou de programas, enquanto não instalada, 
em matérias de segurança pública, em instituição existente; 
 
V - promover a integração entre os órgãos federais, estaduais, distritais e municipais, bem como articular-
se com os órgãos e entidades de coordenação e supervisão das atividades de segurança pública; 
 
VI - estimular e propor aos órgãos federais, estaduais, distritais e municipais a elaboração de planos e 
programas integrados de segurança pública, com o objetivo de prevenção e repressão da violência e da 
criminalidade; e 
 
VII - desenvolver estratégia comum baseada em modelos de gestão e de tecnologia que permitam a 
ƛƴǘŜƎǊŀœńƻ Ŝ ŀ ƛƴǘŜǊƻǇŜǊŀōƛƭƛŘŀŘŜ Řƻǎ ǎƛǎǘŜƳŀǎ ŘŜ ǘŜŎƴƻƭƻƎƛŀ Řŀ ƛƴŦƻǊƳŀœńƻ Řƻǎ ŜƴǘŜǎ ŦŜŘŜǊŀǘƛǾƻǎΦΩ 
 
Ψ!ǊǘΦ су-B. Integram a estrutura básica do Ministério da Segurança Pública: 
 
I - o Departamento de Polícia Federal (DPF); 
 
II - o Departamento de Polícia Rodoviária Federal (DPRF); 
 
III - (VETADO); 
 
IV - (VETADO); 
 
V - o Departamento Penitenciário Nacional (Depen); 
 
VI - o Conselho Nacional de Segurança Pública (Conasp); 
 
VII - o Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária (CNPCP); 
 
VIII - a Secretaria Nacional de Segurança Pública (Senasp); e 
 
IX - até 1 (uma) Secretaria. 
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tŀǊłƎǊŀŦƻ ǵƴƛŎƻΦ ό±9¢!5hύΦΩέ 
 

ά{Ŝœńƻ ·LLL 
 

Do Ministério da Justiça 
 
Ψ!ǊǘΦ птΦ  /ƻƴǎǘƛǘǳƛ łǊŜŀ ŘŜ ŎƻƳǇŜǘşƴŎƛŀ Řƻ aƛƴƛǎǘŞǊƛƻ Řŀ WǳǎǘƛœŀΥ 
 
................................................................................... 
 
IV - políticas sobre drogas; 
 
................................................................................... 
 
VI - (revogado); 
 
................................................................................... 
 
IX - (revogado); 
 
................................................................................... 
 
XI - (revogado); 
 
................................................................................... 
 
§ 2º  (Revogado). 
 
Ϡ оȏ  όwŜǾƻƎŀŘƻύΦΩ όbw) 
 
Ψ!ǊǘΦ пуΦ  LƴǘŜƎǊŀƳ ŀ ŜǎǘǊǳǘǳǊŀ ōłǎƛŎŀ Řƻ aƛƴƛǎǘŞǊƛƻ Řŀ WǳǎǘƛœŀΥ 
 
I - (revogado); 
 
II - (revogado); 
 
................................................................................... 
 
VII - (revogado); 
 
VIII - (revogado); 
 
IX - (revogado); 
 
................................................................................... 
 
XI - ŀǘŞ п όǉǳŀǘǊƻύ {ŜŎǊŜǘŀǊƛŀǎΦΩ όbwύέ 
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Art. 3º  É transferida do Ministério da Justiça e Segurança Pública para o Ministério da Segurança Pública a 
gestão dos fundos relacionados com as unidades e as competências deste Ministério. 
 
Art. 4º  Ficam transformados: 
 
I - o cargo de Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública em cargo de Ministro de Estado da Justiça; 
 
II - o cargo de natureza especial de Secretário-Executivo do Ministério da Justiça e Segurança Pública em 
cargo de natureza especial de Secretário-Executivo do Ministério da Justiça; 
 
III - 19 (dezenove) cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores (DAS), de nível 1, 
nos cargos de: 
 
a) Ministro de Estado da Segurança Pública; e 
 
b) natureza especial de Secretário-Executivo do Ministério da Segurança Pública. 
 
Art. 5º  Aplica-se o disposto no art. 2º da Lei nº 9.007, de 17 de março de 1995, aos servidores e aos 
empregados requisitados para o Ministério da Segurança Pública até 1º de agosto de 2019. 
 
Parágrafo único. (VETADO). 
 
Art. 6º  As competências e as incumbências relacionadas com o disposto no art. 68-A da Lei nº 13.502, de 
1º de novembro de 2017, estabelecidas em lei para o Ministério da Justiça e para os seus agentes públicos 
ficam transferidas para o Ministério da Segurança Pública e para os agentes públicos que receberem essas 
atribuições. 
 
Art. 7º  O acervo patrimonial e o quadro de servidores efetivos do Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, relativamente às competências que forem absorvidas, serão transferidos ao Ministério da 
Segurança Pública, bem como os direitos, os créditos e as obrigações decorrentes de lei, atos 
administrativos ou contratos, inclusive as receitas e as despesas. 
 
Parágrafo único. O disposto no art. 52 da Lei nº 13.473, de 8 de agosto de 2017, aplica-se às dotações 
orçamentárias dos órgãos de que trata o caput deste artigo. 
 
Art. 8º  A transferência de servidores efetivos por força de modificação nas competências de órgão ou 
entidade da administração pública federal direta, autárquica ou fundacional não implicará alteração 
remuneratória e não será obstada pela limitação de exercício em outro órgão ou entidade por força de lei 
especial. 
 
Art. 9º  Até o prazo definido em decreto, caberá ao Ministério da Justiça prestar ao Ministério da Segurança 
Pública apoio técnico, administrativo e jurídico necessário ao desempenho das atribuições previstas no art. 
68-A da Lei nº 13.502, de 1º de novembro de 2017. 
 
Art. 10.  Os cargos de que trata o art. 23 da Lei nº 11.483, de 31 de maio de 2007, poderão ser utilizados 
para estruturar o Ministério da Segurança Pública.  
 
Art. 11.  A Lei nº 11.134, de 15 de julho de 2005, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 29-A: 
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ά!ǊǘΦ нф-A.  São considerados no exercício de função de natureza ou interesse policial militar ou bombeiro 
militar os policiais militares e bombeiros militares da ativa nomeados ou designados para os seguintes 
órgãos: 
 
I - Presidência e Vice-Presidência da República, para o exercício de cargo em comissão ou função de 
confiança; 
 
II - Ministério ou órgão equivalente, para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança; 
 
III - Supremo Tribunal Federal, demais Tribunais Superiores e Conselho Nacional de Justiça, para o exercício 
de cargo em comissão cuja remuneração seja igual ou superior à de cargo DAS-101.4 ou equivalente; 
 
IV - órgãos do Tribunal Regional Federal da 1º Região situados no Distrito Federal, Tribunal Regional 
Eleitoral do Distrito Federal, órgãos do Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região situados no Distrito 
Federal e Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, para o exercício de cargo em comissão 
cuja remuneração seja igual ou superior à de cargo DAS-101.4 ou equivalente; 
 
V - órgãos do Ministério Público da União situados no Distrito Federal e Conselho Nacional do Ministério 
Público, para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança; 
 
VI - órgãos do Tribunal de Contas da União situados no Distrito Federal e Tribunal de Contas do Distrito 
Federal, para o exercício de cargo em comissão cuja remuneração seja igual ou superior à de cargo DAS-
101.4 ou equivalente; 
 
VII - Casa Militar do Distrito Federal, para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança; 
 
VIII - Governadoria e Vice-Governadoria do Distrito Federal, para o exercício de cargo em comissão ou 
função de confiança; 
 
IX - Secretaria de Estado da Segurança Pública e da Paz Social do Distrito Federal, para o exercício de cargo 
em comissão ou função de confiança; 
 
X - Defesa Civil do Distrito Federal ou órgão equivalente; 
 
XI - Justiça Militar do Distrito Federal; e 
 
XII - demais órgãos da administração pública do Distrito Federal considerados estratégicos, a critério do 
Governador do Distrito Federal, para o exercício de cargo em comissão cuja remuneração seja igual ou 
superior à de cargo DAS-101.4 ou equivalente. 
 
§ 1º  O ônus da remuneração do militar cedido será de responsabilidade do órgão cessionário, salvo 
quando a cessão ocorrer para órgão da União, Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, 
órgão da Justiça Militar Distrital, Casa Militar do Distrito Federal, Vice-Governadoria do Distrito Federal, 
Secretaria de Estado da Segurança Pública e da Paz Social do Distrito Federal ou Defesa Civil do Distrito 
Federal ou órgão equivalente. 
 
§ 2º  O militar distrital só poderá ser cedido após completar 5 (cinco) anos de efetivo serviço na corporação 
de origem. 
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§ 3º  O número total de cessões de militares do Distrito Federal não poderá exceder 5% (cinco por cento) 
do efetivo existente nas respectivas corporações. 
 
Ϡ пȏ  ό±9¢!5hύΦέ 
 
Art. 12.  A Lei nº 9.264, de 7 de fevereiro de 1996, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 12-B: 
 
ά!ǊǘΦ мн-B.  A cessão dos integrantes das carreiras de que trata esta Lei somente será autorizada para: 
 
I - Presidência da República e Vice-Presidência da República, para o exercício de cargo em comissão ou 
função de confiança; 
 
II - Ministério ou órgão equivalente, para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança; 
 
III - Tribunais Superiores, órgãos do Tribunal Regional Federal da 1ª Região situados no Distrito Federal, 
Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal, órgãos do Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região 
situados no Distrito Federal e Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, para o exercício de 
cargo em comissão cuja remuneração seja igual ou superior à de cargo DAS-101.4 ou equivalente; 
 
IV - órgãos do Ministério Público da União situados no Distrito Federal, para o exercício de cargo em 
comissão cuja remuneração seja igual ou superior à de cargo DAS-101.4 ou equivalente; 
 
V - órgãos do Tribunal de Contas da União situados no Distrito Federal e Tribunal de Contas do Distrito 
Federal, para o exercício de cargo em comissão cuja remuneração seja igual ou superior à de cargo DAS-
101.4 ou equivalente; 
 
VI - Governadoria e Vice-Governadoria do Distrito Federal, para o exercício de cargo em comissão; 
 
VII - Secretaria de Estado da Segurança Pública e da Paz Social do Distrito Federal, para o exercício de cargo 
em comissão ou função de confiança; e 
 
VIII - demais órgãos da administração pública do Distrito Federal considerados estratégicos, a critério do 
Governador do Distrito Federal, para o exercício de cargo em comissão cuja remuneração seja igual ou 
superior à de cargo DAS-101.4 ou equivalente. 
 
§ 1º  É vedada a cessão de servidor que não tenha cumprido o estágio probatório de que trata o art. 41 da 
Constituição Federal; 
 
§ 2º  É obrigatório o ressarcimento ao órgão cedente do valor correspondente à remuneração do servidor 
cedido, salvo quando a cessão ocorrer para órgão da União, Governadoria e Vice-Governadoria do Distrito 
Federal, ou Secretaria de Estado da Segurança Pública e da Paz Social do Distrito Federal; 
 
§ 3º  A cessão à Presidência e Vice-Presidência da República, ao Gabinete de Segurança Institucional da 
Presidência da República, ao Ministério da Justiça, ao Ministério da Segurança Pública, à Presidência do 
Supremo Tribunal Federal, à Presidência do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, à 
Governadoria e Vice-Governadoria do Distrito Federal, à Secretaria de Estado da Segurança Pública e da Paz 
Social do Distrito Federal e às unidades de inteligência da administração pública federal e distrital e dos 
Tribunais de Contas da União e do Distrito Federal é considerada de interesse policial civil, resguardados 
ǘƻŘƻǎ ƻǎ ŘƛǊŜƛǘƻǎ Ŝ ǾŀƴǘŀƎŜƴǎ Řŀ ŎŀǊǊŜƛǊŀ ǇƻƭƛŎƛŀƭΦέ 



 

56 

 

 
 
Art. 13.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 14.  Ficam revogados: 
 
I - os §§ 1º e 2º do art. 23 da Lei nº 11.483, de 31 de maio de 2007; e 
 
II - os seguintes dispositivos da Lei nº 13.502, de 1º de novembro de 2017: 
 
a) incisos VI, IX e XI do caput e §§ 2º e 3º do art. 47; e 
 
b) incisos I, II, VII, VIII e IX do caput do art. 48. 
 
Brasília, 10 de julho de 2018; 197o da Independência e 130o da República.  
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